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Apresentação da Disciplina

Caro estudante!
Esta disciplina tratará de um enfoque aplicado à qualidade no setor pú-
blico. Você já teve a oportunidade de se aprofundar em aspectos concei-
tuais acerca da Administração Pública em outra disciplina. Recordaremos 
brevemente, neste material, alguns conceitos e fixaremos o entendimen-
to sobre a concepção de Setor Público.

Também abordaremos o tema Qualidade, desde seus conceitos, pas-
sando por planejamento, até a apresentação de algumas ferramentas; 
também trataremos da associação do conceito de qualidade com o de 
serviços. Os Serviços constituem a atividade predominante no setor pú-
blico, daí o porquê de utilizarmos também, e como sinônimo, a expres-
são Serviço Público.

Depois disso, trataremos de enfocar o item Serviços sem necessaria-
mente ater-nos ao Serviço Público. Serviços Públicos são, antes de tudo, 
Serviços que são produzidos, isto é, originários de sistemas de produção 
de serviços. Não estranhe o termo Produção, pois de acordo com as 
definições correntes, um sistema de produção é aquele responsável por 
saídas ou resultados, que podem variar desde bens (materiais) até qual-
quer tipo de serviços.

Assim, iniciaremos com aspectos relativos ao planejamento e a você 
será solicitado conceber cuidadosamente o serviço, do ponto de vista 
das características e dos resultados desejados e descrever a forma de 
executá-lo.

Na sequência, os procedimentos de programação e de monitoramento 
diários com ênfase na qualidade. Ainda neste item serão abordados os 
aspectos estruturais e de estratégia de uma organização de serviços. O 
pensamento predominante é o do entendimento seguido de uma se-
quência lógica que permite estruturar um serviço com o fim de “cons-
truir” a boa qualidade e, além disso, de monitorá-la. Bons estudos.

Professor 
Rolf Hermann Erdmann

GESTÃO DA QUALIDADE 
NO SETOR PÚBLICO

Prof. Rolf Hermann Erdmann
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Objetivos Específicos de Aprendizagem

Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de:

• Caracterizar Administração Pública; e

• Distinguir Administração Pública de Serviço Público.

Caracterização do Setor Público

Caro estudante,
Estamos iniciando a disciplina de Gestão da Qualidade no Setor Público. Este pri-
meiro Capítulo tem por finalidade trazer ao seu conhecimento alguns conceitos 
sobre a Administração Pública, o Setor Público e o Serviço Público. É também 
um importante referencial para embasar os próximos Capítulo.

Leia-a com atenção. Se tiver dúvidas, releia o texto e, caso as dúvidas persistam, 
procure esclarecê-las com o seu tutor. Bons estudos!

Inicialmente vamos buscar alguns conceitos e estabelecer as referências 
que constituem o escopo deste material. Desejamos caracterizar Admi-
nistração Pública, Setor Público e Serviço Público; estabelecendo dife-
renças e semelhanças, se existirem.

Bobbio, Matteucci e Pasquino (1986 apud JUNQUILHO, 2010, p. 27) 
afirmam que

[...] a expressão Administração Pública designa o conjunto das atividades 
diretamente destinadas à execução concreta das tarefas ou incumbên-
cias consideradas de interesse público ou comum, numa coletividade ou 
organização estatal.

Para Meirelles (2004 apud JUNQUILHO, 2010), a Administração Pública, 
de modo subjetivo, significa a totalidade de serviços e entidades liga-
dos ao Estado e, objetivamente, é esse mesmo Estado atuando de forma 
concreta com o fim de satisfazer o bem comum de indivíduos, em uma 
coletividade sob seu domínio, nas esferas federal, estadual e municipal 

CAPÍTULO I

CARACTERIZAÇÃO DO 
SETOR PÚBLICO

Prof. Rolf Hermann Erdmann
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economia responsável por atividades consideradas públicas ou de inte-
resse público.

Podemos perceber que os termos Administração Pública e Setor Público 
são, na prática, usados indistintamente para designar o conjunto das ati-
vidades sob a responsabilidade do Estado.

Meirelles (2004, p. 320) distingue o conceito de serviço público como

[...] todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob 
normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou se-
cundárias da coletividade ou simples conveniências do Estado.

Há, portanto, uma diferença entre Administração Pública e Serviço Públi-
co. A primeira, além do serviço, designa também a estrutura e a atuação 
do próprio Estado. O Estado se apresenta por meio da Administração 
Direta, como os ministérios, e Indireta, representada pelas autarquias, 
fundações e organizações públicas, entre outras.

Marques Neto (2005) salienta que o serviço público, em sentido restrito, 
é todo aquele dotado de conteúdo econômico e de relevância social, e 
sua exploração é atribuída a uma das esferas da federação como forma 
de garantir a todos o acesso a ele.
 

As Tendências na Administração Pública

Durante muito tempo, o cidadão não teve acesso a formas de controle 
sobre as ações – aquelas que dizem respeito às decisões, às iniciativas ou 
às políticas que influenciam na vida do cidadão – e os serviços públicos. 
Cabia-lhe tão somente eleger seus representantes. O parágrafo 3º do ar-
tigo 37 da Constituição Federal (emenda 19) introduz o disciplinamento 
da participação do usuário no controle dos serviços públicos, especial-
mente quanto à qualidade dos serviços, avaliação e manutenção deles.

SAIBA MAIS 

Caso você queira conhecer o que diz a Constituição sobre a Ad-
ministração Pública, acesse <http://www.jusbrasil.com.br/le-
gislacao/91972/constituicao-da-republica-federativa-do-brasil-
-1988#art37>. Acesso em: 4 maio 2016.

Isso decorre de mudanças de pensamento e de ações em curso em todo 
o mundo, para as quais contribuíram fortemente os movimentos para 
aperfeiçoamento da gestão liderados pelos japoneses em suas indústrias. 
Esse aprendizado ofereceu um novo paradigma ao serviço público. Pode-
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e o que se entendeu por uma “gerencialização” da Administração Pública 
numa alusão à adoção de técnicas e de cultura pelo setor privado.

Albrecht (1998) constata isso, referindo-se aos EUA, quando enfatiza a 
necessidade de se colocar o foco no consumidor e, desse modo, agregar 
valor aos produtos por ele consumidos.

Alguns países como a Grã-Bretanha tiveram uma redução do gasto, bem 
como do tamanho do setor público, a qual teve início com a introdução 
de sistemas informatizados de controle gerencial nos diversos setores, 
a partir de 1982. Estudou-se a aplicação dos gastos públicos através da 
avaliação de atividades quanto à sua eficiência. Seguiu-se uma descen-
tralização em “agências executivas”, que tiveram maior autonomia que 
a estrutura anterior, o que significou também maior flexibilidade. Entre 
as características dessas agências, temos a contratação de gerentes por 
avaliação de competências. A Nova Zelândia e a Austrália, e depois os 
EUA, também tiveram êxitos com o movimento de caráter gerencial que 
os estados assumiram.

Segundo Marques Neto (2005), é um equívoco pensar que a atividade 
regulatória tenha diminuído; ao contrário, houve um alargamento das 
atividades controladas.
 
A propósito desse controle gerencial, Nassuno (2003) menciona como 
medidas de desempenho mais frequentes as seguintes:

• a produtividade;

• o nível de atividade;

• os insumos;

• os processos;

• os produtos/resultados;

• os impactos;

• os custos;

• a satisfação do usuário; e

• a qualidade e o tempo de resposta do serviço.

Considerando a importância da qualidade do bem/serviço e o seu entre-
laçamento com as demais dimensões citadas, elegemos este tópico e a 
abordagem relativa ao gerenciamento da produção de serviços como as 
questões centrais desta disciplina.
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Vimos neste Capítulo uma breve revisão dos conceitos de Administra-
ção Pública, de Setor Público e de Serviço Público. Igualmente abor-
damos as tendências da Gestão Pública, com base na experiência de 
alguns países e consequente influência deles na construção do pensa-
mento dominante.

Uma visão mais profunda sobre essas matérias você teve na disciplina 
Teorias da Administração Pública cuja leitura ou revisão recomendamos 
como subsídio a presente abordagem.

ATIVIDADES

Antes de prosseguirmos, vamos verificar se você entendeu tudo até 
aqui? Procure responder às atividades a seguir, e caso tenha dúvidas, 
faça uma releitura cuidadosa dos conceitos ainda não entendidos.

1. Com base nas definições aludidas no Capítulo 1 exemplifique 
um serviço público do qual você se sirva ou dependa.

2.  Agora, caracterize-o como tal (diga por que o exemplo, se refere 
a serviço público).
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Objetivos Específicos de Aprendizagem

Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de:

• Relacionar a qualidade de um serviço à atividade de projeto;

• Interpretar o princípio “Zero Defeito”, destacando a sua aplicação em 
serviços;

• Destacar a principal função das ferramentas da qualidade;

• Explicar as cinco dimensões da ferramenta SERVQUAL; e

• Distinguir o conceito de produção de serviços de produtividade em 
serviços.

A Necessária Ênfase na Qualidade

Caro estudante,
Neste Capítulo vamos tratar sobre a Qualidade. Iniciaremos apresentando os 
seus conceitos, passando, em seguida, a discutir a forma de planejarmos a qua-
lidade. Veremos também quais os princípios e as ferramentas que podem ser 
utilizadas para atingir-se a qualidade necessária nos serviços.

Faça a leitura com calma e procure esclarecer as dúvidas com o seu tutor sem-
pre que necessário. Não se esqueça de fazer as atividades sugeridas ao final do 
Capítulo. Bons estudos!

As exigências a que as organizações estão submetidas aceleraram e fize-
ram crescer em importância os conhecimentos sobre Gestão da Quali-
dade, dos quais o Japão foi precursor, desenvolvidos nas últimas décadas 
com o movimento para o aperfeiçoamento da gestão.

Esse movimento ensejou o surgimento de conceitos como o de 
Classe Mundial, associado ao sistema de gestão ou à organização na 
sua integralidade. O alcance do topo significaria ser uma referência 
(benchmark*) para as demais.

CAPÍTULO II

A NECESSÁRIA ÊNFASE 
NA QUALIDADE

Prof. Rolf Hermann Erdmann
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Diversos prêmios foram criados, entre eles o Baldrige (Estados Unidos), 
o Prêmio Nacional da Qualidade – PNQ (Brasil), o da Fundação Europeia 
da Qualidade (Europa) e o Japan Quality Award (Japão). Existem mais de 
75 prêmios em 100 países.
 
Especificamente para o setor público brasileiro temos o Programa Na-
cional de Gestão Pública (GESPÚBLICA), que foi instituído pelo Decreto 
n. 5.378/2005 e propõe-se a melhorar os produtos, isto é, os resultados 
do setor público. Está abrigado no Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão.

SAIBA MAIS 

Classe Mundial – Essa expressão é utilizada para caracterizar que 
uma organização está entre as melhores do mundo em gestão orga-
nizacional, independentemente de adotar um modelo já conhecido 
ou criar o seu próprio. São organizações que se destacam pelas suas 
práticas e respectivos resultados, promovem interna e externamen-
te a reputação da excelência dos produtos (bens e serviços) que 
oferecem, contribuem para a competitividade do País e, de alguma 
forma, para a melhoria da qualidade de vida da sociedade. Fonte: 
FNQ – Fundação Nacional de Qualidade (2016).

*Benchmark – indica um padrão ou ponto de referência para a com-
paração entre bens produzidos, produtividade, serviços, processos, 
taxas de juros etc. Expressa um referencial de liderança. Fonte: La-
combe (2009).

SAIBA MAIS 

Para conhecer mais sobre esses prêmios, recomendamos o site da 
Fundação Nacional da Qualidade, no endereço <http://www.fnq.
org.br/site/292/default.aspx>. Acesso em: 4 maio 2016.

Para conhecer mais sobre esse Programa, acesse <http://www.ges-
publica.gov.br/>. Acesso em: 4 maio 2016.

As abordagens desses movimentos mostram a grande amplitude do 
tema qualidade. O que era restrito à função Controle passou a merecer 
maior escopo, fundamentado em técnicas elaboradas, vindo a constituir 
um corpo teórico próprio.

Todavia, essa constatação não afasta o assunto qualidade das questões 
sobre as quais se assenta: a estrutura e o funcionamento das organiza-
ções e de seus sistemas operacionais. Planejamento das operações tem 
entre suas incumbências o delineamento do produto e do processo. E é 
justamente quando projetamos o serviço que definimos suas caracterís-
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depois percebidas e avaliadas pelo consumidor.

Além das definições anteriores, o Processo é fundamental para a con-
formação das características do produto (que pode ser um bem ou um 
serviço) e, portanto, da qualidade, pois é durante o processo que a qua-
lidade é formada.

Podemos inferir, então, que os esforços da gestão para a qualidade de-
vem ter como alvo o que precede ao processo e ao seu transcorrer.

A abordagem relativa a Serviços será apresentada nos Capítulos 3 e 4, 
as quais tratarão de conjugar o conceito de qualidade com o de planeja-
mento e com o de controle de serviços.

Vamos iniciar o reconhecimento de alguns conceitos, seguido de um 
esquema básico de planejamento e de ferramentas básicas para 

o incremento da qualidade.
 

As Definições de Qualidade

Genericamente podemos afirmar que o conceito de Qualidade pressu-
põe uma escala de quão bom é um produto, bem ou serviço; daí falarmos 
em má ou boa qualidade. Correntemente o termo qualidade é associado 
a algo positivo ou bom. Isso se reflete nos conceitos, como o de Juran 
(2000), autor do Manual do controle da qualidade. Segundo esse autor, 
qualidade se refere àquilo que atende às necessidades dos clientes; ou, 
também, é a ausência de deficiências.

O termo qualidade sugere algo sem defeito, que atenda às especificações 
determinadas. Slack et al. (1999, p. 414) definem qualidade como “[...] a 
consistente conformidade com as expectativas dos consumidores”. Essa 
definição indica a necessidade de atender a uma especificação clara, que 
seja projetada e controlada, no sentido de entender e de atingir as expec-
tativas dos consumidores, dentro dos limites da organização.

Feigenbaum (1951 apud CORRÊA, 2007, p. 189) estabelece os princípios 
do Controle Total da Qualidade, que é definido como “[...] um sistema 
efetivo para integrar os esforços dos vários grupos dentro de uma orga-
nização, no desenvolvimento da qualidade, na manutenção da qualidade 
e no melhoramento da qualidade [...]” para o marketing, a engenharia e a 
produção obterem resultados econômicos com vistas à ampla satisfação 
do cliente.

Este autor defende que o estabelecimento dos padrões é a base do sis-
tema, seguido da avaliação de conformidade, da correção quando ne-
cessária e de um contínuo planejar para o melhoramento dos custos, do 
desempenho, da segurança e da confiabilidade.
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posta de Planejamento, de Controle e de Melhoria da qualidade. O pla-
nejamento estabelece os objetivos e traça os planos para atingi-los. O 
controle avalia o desempenho, comparando-o com os objetivos e age nas 
diferenças. Finalmente, melhoram-se os níveis atuais de desempenho.

O plano, conforme sugerido por Juran (apud CORRÊA, 2007), é o seguinte:

• identificar os clientes e suas necessidades;

• traduzir as necessidades em especificações;

• desenvolver produtos de acordo com as necessidades, enfatizando 
as características-chave;

• desenvolver os processos correspondentes e testá-los; e

• operacionalizar os processos.
 

O Planejamento da Qualidade

O planejamento e controle da qualidade podem ser divididos em seis 
passos, como mostra o fluxograma apresentado na Figura 1:

Figura 1: Fluxograma do controle da qualidade (tradução) 
Fonte: Juran (2000, p. 90)
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e mantê-la. A organização produzirá melhores produtos e promoverá 
melhoramentos contínuos, extensivamente ao processo de produção. 
Melhores índices de produtividade e de qualidade, menores custos de 
produção, o alcance de metas e melhor aproveitamento dos recursos são 
resultados esperados e, ao final, a satisfação do cliente certamente será 
incrementada.

Outro autor, o norte-americano William E. Deming contribuiu para 
o planejamento da qualidade, através de seu plano de 14 pontos 
(WALTON, 1989):

SAIBA MAIS 

William Edwards Deming – William Edwards Deming foi pioneiro 
tanto nos estudoscomonaaplicaçãodemelhoriasno âmbito da quali-
dade. Dentre seus trabalhos [...] destaca-se a teoria de gerência, cha-
mada de Sistema do Conhecimento Profundo, e os 14 pontos para 
um ambiente de trabalho otimizado.[...]. Seus ensinamentos na Ásia, 
mais precisamente no Japão, culminaram em uma verdadeira revolu-
ção no sistema produtivo nipônico, transformação que ficou conhe-
cida como o milagre industrial japonês. Fonte: Qualyteam (2015).

• estabelecer uma constância de propósitos para melhorar o produto 
(bem ou serviço);

• adotar a nova filosofia, pois não há mais espaço para erros, materiais 
ruins e coisas malfeitas;

• não depender da inspeção em massa, diminuindo as variações nos 
processos;

• terminar com a prática de negociar com base só no preço, privile-
giando um ou poucos fornecedores, visando uma relação duradoura;

• melhorar constantemente o sistema de produção e não apenas corri-
gir os erros;

• fazer o treinamento para o amplo domínio das operações, o que di-
minui as variações;

• instituir a liderança, para que os líderes ajudem os demais a executa-
rem melhor o trabalho;

• afastar o medo, isto é, estimular a geração de ideias, sem recear pela 
segurança se uma discussão for desencadeada, pois só assim as me-
lhorias são possíveis;
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funcione como uma equipe – os objetivos das partes devem ser co-
ordenados;

• eliminar slogans, exortações e metas, pois, na maioria das vezes, po-
dem criar frustrações por não estarem ao alcance dos empregados;

• eliminar as cotas numéricas, especialmente quando sem conexão 
com outras condições como a qualidade;

• remover as barreiras ao orgulho da execução, que estão ligadas à 
falta de informação, a arbitrariedades e ao não envolvimento dos em-
pregados com a organização;

• instituir um sólido programa de educação e retreinamento, investi-
mento em pessoas com vistas ao longo prazo; e

• agir no sentido de concretizar a transformação, através de uma equi-
pe de suporte (todos devem entender como melhorar a qualidade), 
que pode aplicar o ciclo de Shewhart/ciclo de Deming/ciclo PDCA.

 

Princípios da Qualidade

De acordo com Conte e Durski (2004), os principais mestres da quali-
dade, tratados anteriormente, desenvolveram metodologias próprias em 
relação à implantação de programas de qualidade nas organizações, e 
cada um deles criou uma relação de princípios de qualidade total.

Esses princípios possuem certa similaridade e podem ser agrupados em 
dez princípios, abordados a seguir:

• Primeiro princípio: planejamento da qualidade. O Planejamento da 
Qualidade delineia a qualidade, conforme Juran (1990). A organiza-
ção se prepara para alcançar as metas da qualidade. O planejamento 
se faz identificando clientes internos e externos; com o reconheci-
mento de suas exigências, desenvolvendo o bem ou o serviço, iden-
tificando os processos que influam sobre a qualidade, estabelecendo 
e garantindo o alcance das metas da qualidade.

• Segundo princípio: total satisfação do cliente. A total satisfação dos 
clientes é fundamental na Gestão da Qualidade. São os clientes que 
dão sentido a uma organização. O que os clientes precisam e como 
julgam os serviços deve ser entendido antes de tudo. Essa avaliação 
deve resultar em indicadores, de forma que a satisfação dos clientes 
possa ser medida. Uma intensa interação da organização com seus 
clientes é desejável e isso deve resultar num conhecimento mais pro-
fundo, que permita melhor interpretação e, desse modo, uma anteci-
pação das necessidades e superação das expectativas. Devemos dar 
importância tanto aos clientes internos quanto aos externos, como 
forma de garantir a boa qualidade.
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 2• Terceiro princípio: gestão participativa. As novas ideias devem ser in-

centivadas. Deve prevalecer o espírito de equipe, evitando-se que a 
hierarquia gere qualquer tipo de entrave. A criatividade deve se dar a 
favor da solução de problemas e da busca por melhorias. O ato de ou-
vir internamente sugere que isso também ocorra em relação ao meio 
externo. As lideranças devem proporcionar os exemplos. Também é 
assim que se fomenta o nivelamento interno das informações. Sendo 
assim, é necessário criar uma cultura de participação e de repasse de 
informações para que haja um nivelamento entre o corpo funcional. A 
agilidade nesse processo decorre de um alto nível de delegação, de um 
correto sistema de distribuição dos resultados e de um sistema ágil de 
comunicação. Ao final esperamos ter um ambiente sinérgico, baseado 
na participação, na delegação e na equalização das informações.

• Quarto princípio: desenvolvimento dos recursos humanos. As pes-
soas devem exercitar a sua capacidade de participantes do processo. 
Para isso devem ter formação educacional de base sólida e treinamen-
to. Pessoas que não estão aptas não participam, não permitem que a 
sinergia se estabeleça. Assim, também não questionarão e não testa-
rão modificações ou tomarão quaisquer iniciativas visando melhorias. 
O trabalho e a qualidade produzida deve proporcionar orgulho.

• Quinto princípio: constância de propósitos. É preciso adotar uma 
postura perseverante. Os processos de planejamento e de fixação 
dos objetivos e metas devem ser construídos participativamente. Isso 
permite sua internalização e consequente fixação pelas pessoas. Esse 
processo deve ocorrer em todas as camadas hierárquicas, a começar 
pela alta direção, que é responsável pela implantação de políticas, as 
quais, por essa razão, podem ser duradouras.

• Sexto princípio: aperfeiçoamento contínuo. É requisito essencial ad-
quirir competência para a mudança. Os clientes estão permanente-
mente conectados aos movimentos da concorrência e da sociedade 
em geral. Isso leva ao surgimento de novos posicionamentos e assim 
também a novas necessidades. Novos e aperfeiçoados serviços são 
demandados. Essa realidade faz com que as organizações se reava-
liem e se comparem constantemente, buscando novos conhecimen-
tos e tecnologias.

• Sétimo princípio: gerenciamento de processos. Uma organização é 
sistema responsável por operacionalizar os processos. Estes são os 
responsáveis por produzir os bens e os serviços para os clientes, 
mediante a utilização das tecnologias. Os processos são formados 
por subprocessos. Podemos, assim, visualizar vários relacionamen-
tos cliente-fornecedor. Esses subprocessos e o processo principal 
devem ser monitorados. Utilizamos para tanto os indicadores com 
o objetivo de acompanhar a qualidade e a produtividade. Gerenciar 
processos se faz com a adoção de um ciclo chamado PDCA (Plan, 
Do, Check e Act), que significa planejar, executar, verificar e atuar de 
maneira a corrigir e a aperfeiçoar os processos.
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 2 • Oitavo princípio: disseminação das informações. Seria impossível 

implementar programas consistentes e competitivos se não hou-
vesse engajamento pleno e amplo acesso à informação. É o tipo de 
canal que deve ser estabelecido internamente, visando à formação 
de arranjos e de esquemas capazes de reagir com rapidez a deman-
das externas (mercado). Do mesmo modo, a conexão efetiva com o 
mercado leva à sensibilidade necessária, à percepção, à antecipação 
de expectativas e a necessidades dos clientes. Essa relação deve ser 
íntegra e proporcionar transparência e credibilidade interna e externa 
à organização.

• Nono princípio: garantia da qualidade. É um conjunto de procedi-
mentos formais que visa a instrumentalizar a relação com os clientes. 
Atesta o domínio sobre processos e informações, através de docu-
mentos que permitam certificação, a exemplo das normas ISO 9000. 
Essa estrutura deve permitir a rastreabilidade, o controle sobre pro-
jetos, o controle de inspeções e não conformidades, as correções, o 
manuseio, a distribuição, as auditorias e outros procedimentos, tudo 
visando à padronização e ao domínio das ações.

• Décimo princípio: desempenho zero defeitos. Zero defeitos é um 
princípio que deve fazer parte da maneira de pensar e de agir de to-
das as pessoas da organização. É um quesito fundamental na busca 
pela perfeição nas atividades. Todos devem saber o que é certo e o 
que deve ser feito, o que leva aos procedimentos formais que per-
mitem a garantia da qualidade. O PDCA faz as correções a partir do 
monitoramento dos indicadores. A disseminação e o entendimento 
das informações entre as pessoas e o conhecimento das providências 
a adotar assegurarão as melhorias na qualidade.

 

As Sete Ferramentas da Qualidade

Kaoru Ishikawa defendia a utilização de métodos de solução de proble-
mas, representados pelas Sete Ferramentas. Ele constatou que 95% dos 
problemas poderiam ser solucionados com o uso dessas ferramentas 
básicas. Essas ferramentas podem ser verificadas em obras sobre o tema 
Qualidade, como Campos (1990) ou Kume (1993).

SAIBA MAIS 

Kaoru Ishikawa – Mais conhecido pelos seus Círculos de Qualidade 
e claro, pelo seu universal digrama de Ishikawa. No seu trabalho, ele 
prestou particular atenção ao uso de ferramentas estatísticas sim-
ples para analisar que problemas de qualidade atacar em primeiro 
lugar. Dá muito ênfase a uma boa recolha de dados e à sua apre-
sentação, ao uso de gráficos de Pareto e de Diagramas de Causa-
-Efeito. Ishikawa usa os diagramas de causa-efeito, assim com as ou-
tras ferramentas como uma forma de ajudar equipes ou círculos de 
qualidade nos processos de melhoria contínua de qualidade. Fonte: 
Administração Eficaz (2012).

Para o gerenciamento da melhoria da qualidade podemos utilizar o ciclo 
PDCA, de acordo com Werkema e Aguiar (1996). Campos (1992) apre-
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 2senta um quadro contendo o Método de solução de problemas, ilustrado 

na Figura 2.

Figura 2: Detalhamento do PDCA de melhorias 
Fonte: Campos (1992, p. 61)

Segundo Werkema e Aguiar (1996), as ferramentas da qualidade podem 
ser integradas às etapas do PDCA, mencionadas na Figura 2, de acordo 
com a Figura 3.

Figura 3: Meta-padrão
Fonte: Campos (1994 apud WERKEMA; AGUIAR, 1996, p. 11-12)
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Você sabe como definir a qualidade de um serviço?

Quando falamos de produtos materiais, os bens, definir qualidade é 
algo mais fácil. O bem, por ser tangível, pode ter sua qualidade mais 
facilmente definida e inspecionada. Mas quando o assunto se refere a 
serviços, a qualidade tem alguns elementos que dificultam sua defini-
ção e aplicação. O serviço, por ser intangível e altamente dependente 
das pessoas, requer estratégias diferenciadas de qualidade. Las Casas 
(19 99) chama de “momentos da verdade” os momentos caracterizados 
pelo contato direto com o cliente, em que, mesmo havendo elementos 
materiais envolvidos, é inevitável o relacionamento pessoal. E são nesses 
“momentos da verdade” que o cliente tem a percepção da qualidade não 
só dos serviços, mas também de toda a organização.

Você saberia dizer quais os elementos que podem influenciar 
na qualidade de um serviço? Vamos ver?

Temos como fatores inerentes à qualidade de um serviço os seguintes 
elementos:

• cordialidade;

• confiança;

• credibilidade;

• competência;

• relacionamento entre clientes internos e externos;

• capacidade de entender e de satisfazer as necessidades do cliente;

• comunicação;

• humor; e

• entendimento completo do conceito e da responsabilidade direta 
com a qualidade.

Outro fator que devemos levar em consideração é que, como a interação 
com o cliente é direta, o conceito de qualidade torna-se altamente subje-
tivo. O que é qualidade para uma pessoa pode não ser para outra. E isso 
torna o conceito de qualidade em serviços algo bastante singular.

Tantas dificuldades causam insatisfação generalizada com relação à qua-
lidade dos serviços. Não é raro encontrarmos consumidores insatisfei-
tos com o atendimento dos prestadores de serviços, razão primeira da 
percepção de qualidade nesse setor. Essa insatisfação advém da falta de 
consciência que os prestadores de serviço têm com relação à qualidade 
e seus conceitos.

Que o cliente é a peça fundamental todos sabem; pois é para quem os 
programas de qualidade precisam se orientar e, por ser o serviço o mo-
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qualidade desse atendimento, trabalhando para que o cliente tenha uma 
percepção satisfatória dos serviços prestados. O investimento na quali-
dade dos serviços gera uma vantagem competitiva bastante consistente 
atrelada à satisfação do cliente. Assim, mais do que usar o velho jargão 
de que o cliente é a razão de ser da organização, é preciso agir como tal.

Podemos citar alguns exemplos bem comuns da insatisfação dos clientes 
com relação à qualidade dos serviços:

• filas intermináveis em bancos e supermercados;

• demora na montagem de um móvel, muitas vezes pago à vista;

• vendedores mal-humorados que só querem se livrar do cliente;

• caixas eletrônicos indisponíveis ou sem dinheiro para saque;

• telefonistas que transferem ligações erradas por não ouvir o que o 
cliente deseja; e

• motoristas e cobradores que parecem carregar bois no lugar de gente.

São inúmeros os exemplos. Você mesmo deve conhecer alguns. 
E o que fazer para que o cliente seja atendido com qualidade 

e a organização ganhe vantagem competitiva com isso?

Muitas organizações estão verificando que é mais vantajoso oferecer 
uma espécie de “garantia do serviço” do que deixar que o cliente saia 
com má impressão. Essa garantia, ao contrário dos bens, não significa 
garantir que o serviço não saia com defeito, mas reembolsar o cliente 
de alguma forma caso o serviço falhe (FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 
2005). Essa é uma forma de ter um feedback dos clientes sobre o aten-
dimento, ao mesmo tempo que demonstra a preocupação com a satis-
fação deles. Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005) afirmam que esse tipo 
de prática aumenta a confiabilidade e constrói uma base de clientes fiéis.

Outra ferramenta bastante interessante é o Modelo dos Cinco Gaps, 
apresentado por Martins e Laugeni (2005) e chamado de Cinco Falhas 
por Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005). Gaps são as divergências, as 
lacunas (ou abismos, na tradução literal) dentro da organização e dela 
para o cliente, que geram a má qualidade dos serviços. A técnica será 
rediscutida no item sobre a Qualidade e a Produtividade.

Descobrirmos onde e por que as falhas ocorrem é o primeiro caminho 
para eliminá-las. Não se trata de medirmos a qualidade, mas de pes-
quisarmos a satisfação dos clientes com base nas falhas que ocorreram 
durante a prestação de serviço.

O SERVQUAL é a ferramenta criada para esse fim. Trata-se de uma escala 
de múltiplos itens que procura medir cinco dimensões da qualidade em 
serviços que, conforme Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005), compreende 
os seguintes itens:
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funcionários, bem como sua capacidade de transmitir confiança e 
confidencialidade.

• Confiabilidade: capacidade de prestar o serviço prometido com con-
fiança e exatidão.

• Responsabilidade: disposição para auxiliar os clientes e fornecer o 
serviço.

• Empatia: é demonstrar interesse, atenção personalizada aos clientes.

• Aspectos tangíveis: é a aparência das instalações físicas, equipamen-
tos, pessoal e materiais para comunicação.

A ferramenta SERVQUAL é composta por duas partes. A primeira regis-
tra as expectativas dos clientes por uma classe de serviços (hotéis ou 
restaurantes, por exemplo). A segunda registra as percepções do cliente 
sobre determinada organização, que presta esses serviços. Uma pontua-
ção então é obtida através do cálculo de valores que os clientes atribuem 
aos enunciados de cada parte (expectativa e percepção). Essa pontuação 
é chamada de gap ou falha 5, pois é o resultado de outras falhas no pro-
cesso de prestação de serviço.

Esse instrumento é de importante valia para a Administração porque, 
com os resultados dele, poderá detectar as fontes de insatisfação e con-
sequente falta de qualidade e, então, trabalhar na correção da fonte cau-
sadora da percepção de má qualidade pelo cliente. É importante lem-
brarmos que, no serviço, o cliente tem alta participação no processo 
produtivo. Por isso a preocupação em saber o que ele pensa para, a partir 
daí, preparar estratégias de melhoria da qualidade de serviço.

Para prepararmos um instrumento de pesquisa capaz de realmente iden-
tificar os problemas com a qualidade é necessário termos uma visão 
abrangente do sistema de serviço:

• Conteúdo: como o serviço está sendo prestado? Os procedimentos-
-padrão estão sendo atendidos?

• Processo: a sequência do serviço é lógica? Os funcionários realizam 
o processo de modo adequado? As interações entre os clientes e fun-
cionários ocorrem de maneira eficaz?

• Estrutura: as instalações físicas e os equipamentos são adequados? 
Estão funcionando perfeitamente? São de boa aparência e higiene? 
Os funcionários foram treinados?

• Resultado: ocorreu alguma mudança depois que o serviço foi realiza-
do? O cliente ficou satisfeito?
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 2• Impacto: qual é o efeito do serviço a longo prazo sobre o cliente e 

sobre a sociedade?

A qualidade em serviços somente pode ser medida depois do serviço 
prestado. Por isso, o impacto sobre o cliente e sobre a imagem da or-
ganização sempre é grande. Isso é um desafio para o gestor, pois quem 
percebe a falta de qualidade de serviço é o próprio cliente. Logo, é ne-
cessária atenção redobrada por parte da organização, caso contrário, o 
cliente terá uma experiência não agradável para contar aos amigos e co-
nhecidos, gerando prejuízos para os futuros negócios.

Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005) alertam para a recuperação dos servi-
ços quando os clientes ficam insatisfeitos. Para isso, é necessário treinar 
e envolver os funcionários a fim de que estejam atentos a qualquer sinal 
de insatisfação, para agirem de modo rápido. Existem três fases no pro-
cesso de recuperação de uma falha em serviço:

• a pré-recuperação, que inclui a garantia;

• o treinamento e a delegação de poderes para o funcionário agir de 
modo imediato e apropriado; e

• o incentivo para que o cliente volte.

Quanto às abordagens, podemos tratar a recuperação de serviços:

• Caso a caso: analisamos a insatisfação/reclamação de cada cliente 
individualmente.

• Resposta sistemática: seguimos um protocolo para lidar com as re-
clamações dos clientes.

• Intervenção inicial: tentamos intervir e resolver os problemas gera-
dores de insatisfação assim que percebidos, preferencialmente antes 
que cheguem ao cliente.

• Recuperação substituta de serviço: usamos a falha do concorren-
te para ganhar o cliente oferecendo uma solução imediata para o 
problema dele.

Outra estratégia de recuperação dos serviços é a chamada garantia in-
condicional, que garante serviços que atendam as expectativas dos clien-
tes, ou o dinheiro de volta. Pode parecer arriscado, mas é uma estratégia 
que tem dado certo a partir do momento em que os funcionários estejam 
engajados para garantir a qualidade, e o cliente tenha respaldo com rela-
ção à expectativa de que seus anseios serão atendidos.

Agora que você já sabe sobre virtudes e fragilidades na prestação de 
serviços, realize a atividade 2, na seção Atividades.
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De acordo com Martins e Laugeni (2005), a conceituação de produtivi-
dade tem abrangência ampla. Uma delas, bastante geral, é a que con-
sidera a produtividade como a relação existente entre a quantidade de 
produto produzido e o conjunto de insumos utilizado para produzi-la. 
Outra forma de medir a produtividade é a utilização dos custos e preços 
associados aos resultados (ou produtos) obtidos. Assim, a produtividade 
depende essencialmente do output, ou seja, o numerador da fração, e do 
input, isto é, o denominador.

Usualmente abordamos o tema do ponto de vista do aumento da pro-
dutividade, seja em âmbito pessoal, departamental, organizacional ou 
macroeconômico.

A Figura 4 mostra o impacto econômico da melhoria na produtividade e 
na qualidade a partir da ação gerencial.

Figura 4: Impacto econômico da melhoria na produtividade e na qualidade 
Fonte: Martins e Laugeni (2005, p. 11)

Produtividade na prática assume diversas abordagens e chegar a um in-
dicador completo e abrangente (produtividade total) é uma tarefa muitas 
vezes difícil de ser alcançada. Por isso temos muitas situações em que a 
produtividade está relacionada somente a alguns dos insumos utilizados 
– é o que designamos produtividade parcial.

A Produtividade Parcial é a relação entre o produzido, o medido de al-
guma forma e o consumido de um dos insumos (recursos) utilizados. 
Assim, a produtividade da mão de obra é uma medida de produtividade 
parcial.
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os fatores de input. Assim, reflete o impacto conjunto de todos os fatores 
de input na produção do output.

A qualquer instante, uma organização envolvida em um programa de 
melhoria da produtividade estará em um dos quatro estágios ou fases: 
medida, avaliação, planejamento e melhoria. Essas fases, representadas 
na Figura 5, caracterizam o ciclo da produtividade.

Figura 5: Ciclo da produtividade 
Fonte: Martins e Laugeni (2005, p. 15)

Inicialmente, devemos medir a produtividade pela definição de métodos 
adequados, utilizando dados já existentes ou coletando novos. Uma vez 
medida, podemos compará-la com índices equivalentes a outras organi-
zações. Essa metodologia está se tornando comum graças aos processos 
de benchmarking. A partir dos níveis identificados e das comparações 
realizadas, podemos planejar níveis a serem atingidos.
 
Feito o planejamento com a fixação de objetivos, resta-nos passar à ação, 
introduzindo as melhorias propostas, fazendo as verificações necessá-
rias, bem como as novas medidas e assim sucessivamente.

A administração da produtividade corresponde ao processo formal de 
gestão, envolvendo todos os níveis de gerência e de colaboradores, a 
fim de reduzir os custos de manufatura, de distribuição e venda de um 
bem ou serviço por meio da integração de todas as fases do ciclo da 
produtividade.

A Produtividade Total na organização pode ser avaliada pelo indicador PT, 
que é a relação entre a medida do output gerado entre dois instantes i e 
j, a preços do instante inicial; e a medida do input consumido entre os 
dois instantes i e j, a preços do instante inicial.
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 2 Já a Produtividade Parcial do trabalho (PP) é a relação entre o output total 

no período, a preços constantes; e o input de algum item, como a mão 
de obra, por exemplo, no mesmo período, a preços constantes.

A relação entre produtividade e qualidade pode ser entendida a partir de 
Deming (1970 apud MARTINS; LAUGENI, 2005), quando afirma que a 
melhoria da qualidade transfere o desperdício em homens- hora e tem-
po-máquina para fabricação de um bem e melhor prestação de serviços. 
Assim, resultariam em custos mais baixos, melhor posição competitiva, 
pessoas mais felizes no trabalho e mais empregos.

O binômio qualidade-produtividade também pode ser interpretado 
como antagônico, ou seja, quando um fator melhora o outro piora. 

Apresente a sua opinião sobre esse binômio realizando a atividade 3, 
na seção Atividades.

 

Resumindo

Você acabou de tomar conhecimento acerca de alguns tópicos de base 
no assunto Qualidade. São, inicialmente, conceitos fundamentados nos 
principais autores. Apresentamos, na sequência, as etapas do planeja-
mento da qualidade para que você tenha um referencial básico para im-
plementar ações nessa área; apoiando-se nos princípios, as ações podem 
ser operacionalizadas utilizando-se as ferramentas preconizadas pelos 
autores. Portanto, seguindo um plano e considerando o contexto e a 
situação que você quer atacar, utilize as ferramentas dadas ou outras de 
que você dispuser ou criar. Como nossa abordagem é de serviços, apre- 
sentamos também algumas peculiaridades desse tipo de sistema de pro-
dução. Recomendamos aprofundar sua leitura em textos específicos des-
ta área, como Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005) e Schmenner (1999). 
Complementarmente também entendemos por adequado discutirmos o 
binômio Qualidade-Produtividade, pois que são conceitos interligados. 
As organizações, e assim o Setor Público, dependem do bom desempe-
nho em ambos para ser bem-sucedido.

ATIVIDADES

Agora chegou a hora de analisarmos se você está entendendo o que 
estudamos até aqui. Procure resolver as atividades propostas a se-
guir e lembre-se: você pode contar com o auxilio de seu tutor.

1. Os princípios da qualidade são orientações gerais e devem ser 
operacionalizadas em situações específicas. Tome um dos prin-
cípios e defenda-o, ilustrando uma aplicação a uma situação 
específica conhecida por você.
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mento que leve à preservação da boa qualidade de um serviço.

3. O binômio qualidade-produtividade também pode ser interpre-
tado como antagônico, ou seja, quando um fator melhora o ou-
tro piora. Como você defenderia essa posição?

4. Com base nas informações e na condição de cliente de orga-
nizações de serviços, conceitue Qualidade (caso deseje, você 
pode referir-se a um bem ou a um serviço).
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Objetivos Específicos de Aprendizagem

Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de:

• Distinguir bens de serviços;

• Caracterizar os elementos do pacote de serviços;

•  Descrever os elementos que devem ser explorados numa ficha de ser-
viço (ou as informações necessárias em projeto de produto quando 
este é um serviço);

• Explicar a utilidade dos projetos de processo de serviços; e

•  Elencar formas de estabelecimento da capacidade em pelo menos três 
serviços diferentes.

A Natureza dos Serviços e o seu Planejamento

Caro estudante,
Neste Capítulo vamos abordar as características distintivas dos serviços. Você 
também verá os componentes básicos do planejamento de um sistema de pro-
dução de serviços: como se dá o projeto, como se descreve o processo de ser-
viços e como se determina o volume na prestação de serviço.

Desejo a você uma boa leitura e, em caso de dúvida, não hesite em procurar o 
seu tutor.

Como de qualquer sistema no campo organizacional resultam bens ou 
serviços ou uma combinação entre os dois, cabe caracterizá-los. Essa 
distinção nem sempre é tão clara quanto pode parecer a primeira vista. 
Bens são vendidos acoplados a serviços; máquinas têm o suporte da 
garantia, equipamentos devem ter orientação e instalação para serem 
usados.

Muitos serviços também dependem de bens, como um conserto de um 
carro em uma oficina, que depende das peças para se completar.

CAPÍTULO III

 A NATUREZA DOS SERVIÇOS 
E O SEU PLANEJAMENTO

Prof. Rolf Hermann Erdmann



32

C
AP

ÍT
U

LO
 3 Mas os bens se distinguem dos serviços. Vamos a algumas dessas 

distinções:

A característica mais evidente e esclarecedora é, provavelmente, aque-
la na qual os bens têm materialidade e os serviços são essencialmente 
imateriais. Quando essa característica não for suficiente para se fazer a 
distinção entre bens e serviços, devemos recorrer às demais.

Vejamos algumas definições de serviços, adaptadas dos autores Fitzsim-
mons e Fitzsimmons (2000), Schmenner (1999) e Müller (1996):

• qualquer atividade ou benefício que uma parte possa oferecer a ou-
tra, que seja essencialmente intangível e não resulte na propriedade 
de qualquer coisa. Sua produção pode ou não estar vinculada a um 
produto físico;

• uma ação ou uma atividade ou produção que é consumida onde é 
produzida;

• um trabalho executado por uma pessoa em benefício de outra; e

• há uma interface, um local, onde o cliente e o prestador de serviços 
interagem.

 
Os serviços, como vimos, têm características diferentes. Vamos então 

conferir essas características?

Figura 6: Diferenças entre bens e serviços 
Fonte: Elaborada pelo autor deste livro
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Schmenner (1999) propôs uma matriz do processo de serviço na qual os 
serviços são classificados através de duas dimensões: a intensidade de 
mão de obra e o grau de interação e personalização. 

A intensidade de mão de obra é o grau de presença ou de dedicação da 
mão de obra; e o grau de interação e personalização é o quanto esse es-
forço é dedicado, com características específicas, a cada cliente.

Figura 7: Matriz do processo de serviço 
Fonte: Schmenner (1999, p. 50)

• A fábrica de serviços: alguns processos apresentam intensidade de 
mão de obra relativamente baixa (com custos maiores associados 
às instalações e aos equipamentos) e também um grau de interação 
baixo com o cliente, além de pouca personalização. É algo similar à 
produção em massa de uma fábrica, como grande parte do setor de 
transporte, hotelaria e centros de recreação.

• A loja de serviços: a intensidade da mão de obra continua baixa, mas 
aumenta a interação ou personalização do serviço. É o caso de hospi-
tais e serviços de reparo de todos os tipos.

• Serviços de massa: há grande intensidade de mão de obra, porém 
com baixa interação ou personalização; são exemplos, as operações 
de varejo, serviços bancários não automatizados e escolas.

• Serviços profissionais: nesse caso, há tanto alta intensidade quanto 
alta interação e personalização da mão de obra; é o caso de médicos, 
enfermeiros, fisioterapeutas, advogados, consultores.

A partir da Matriz apresentada na Figura 7, realize a atividade 1, 
constante na seção Atividades.
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MONS; FITZMMONS, 2005), a qual apresentamos a seguir e que inde-
pende da intensidade e personalização da mão de obra. Esse pacote é 
definido como o conjunto de serviços e bens associados, oferecido em 
determinado ambiente.

Percebemos então que, além do serviço propriamente dito, tal pacote 
envolve questões materiais. Desse modo, salientamos o aspecto material 
envolvido no serviço.

Em última análise, isso reforça a definição de produto, ao se evidenciar que 
há materialidade e imaterialidade presentes. Lembremos que o serviço re-
sulta de um sistema de produção, ou seja, é antes de tudo um produto.

O Pacote de Serviço é definido como um conjunto de bens e serviços 
oferecido, composto de quatro características:
 
• Facilidades (ou suporte): recursos físicos necessários para que de-

terminado serviço seja oferecido (quadra de esporte, prédio do hos-
pital, aeroporto).

• Mercadorias facilitadoras: material adquirido ou consumido 
pelo cliente (os alimentos, peças de reposição em automóveis e 
eletrodomésticos).

• Serviços explícitos: os resultados ou benefícios perceptíveis logo 
após o término do serviço (ausência de dor após um tratamento, 
incêndio debelado após a ação dos bombeiros).

• Serviços implícitos: benefícios psicológicos, sentidos ao longo 
do tempo (status advindo de uma formatura, tranquilidade de um 
empréstimo).

Já vimos algumas características que distinguem os bens dos serviços. 
Seguem mais alguns pontos que devemos ter em mente ao conceber-

mos e ao oferecermos um serviço objetivando dotá-lo da 
qualidade adequada.

• O sistema de serviços interage com os consumidores como parti-
cipantes do processo: esse momento de interação deve ser cercado 
de cuidados para passar a impressão que se deseja.

• Alguns serviços, como o dos bancos, têm foco na atividade de pro-
cessar as informações: as pessoas não são os alvos diretos, o que 
dispensa a presença do cliente, que poderá processar suas transa-
ções através de máquinas cujo acesso e bom funcionamento são res-
ponsáveis pelo êxito.

• O consumidor é um participante no processo de serviço, algumas 
vezes de forma muito intensa: uma clínica odontológica só será efi-
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precisam se esforçar na escola. As lanchonetes envolvem o cliente, 
já que é ele quem se serve e descarta os restos. O envolvimento e a 
motivação do cliente são determinantes.

• A produção e o consumo são simultâneos: a demanda impacta di-
retamente a produção: não há estoques reguladores. Muitas vezes é 
a formação de uma fila que faz as vezes de um estoque. A interven-
ção no controle da qualidade fica muito limitada. Um bem pode ser 
inspecionado a qualquer tempo; a qualidade do serviço deve ser ava-
liada durante sua execução, pois ao final não será possível corrigi-lo. 
Ele teria que ser refeito. Assim, projetar um serviço e treinar pessoal 
são fundamentais.

• Serviços são perecíveis relativamente ao tempo: o desafio é muito 
grande, pois eles dependem diretamente da demanda do consumi-
dor. Podem oscilar muito; enquanto em certos períodos a demanda é 
grande, em outros ela é quase nula. E quando a demanda é grande, a 
espera causa a percepção da perda de qualidade.

• A localização: o consumidor e o prestador devem se encontrar. O 
prestador pode ir ao encontro do consumidor (equipes de socorro de 
saúde) ou o consumidor pode buscar o prestador (comércio varejis-
ta). Há também serviços feitos por telefone ou pela internet, como as 
transações bancárias. Distâncias oneram o custo do serviço. A com-
paração entre custo e qualidade do serviço é inevitável.

• Economias de escala: o fato de o consumidor ter que se deslocar fez 
com que muitos fornecedores de serviço incrementassem a varie-
dade de sua oferta. A percepção de qualidade, além das característi-
cas intrínsecas, estará ligada a quantidade de serviços oferecidos, ou 
seja, a resolutividade associada ao ônus do deslocamento.

• O controle de serviços descentralizados exige atenção redobrada, 
pois várias pessoas e setores exigem padrões para garantir qualida-
de uniforme: a diminuição da variedade e a automatização e o crono-
grama dos atendimentos estão ao lado da manutenção dos padrões. 
A não uniformidade é contrária a muitos serviços.

• A força de trabalho determina a eficiência e a eficácia da organiza-
ção de serviços: muitos serviços são intensivos em mão de obra. As 
ações de recrutamento e de treinamento determinarão a qualidade 
que será julgada pelo cliente.

• A automação elimina as relações pessoais, mas essas relações po-
dem justamente fazer a diferença a favor de seus serviços: quando, 
para os clientes, as relações pessoais são relegadas, a automação é 
favorável. Do contrário, quando o contato humano é necessário ou 
é apreciado, não se pode ter empregados insatisfeitos porque a boa 
qualidade estará diretamente ligada ao desempenho deles.
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não podem ser testados: assim, o cliente se baseará pela reputação 
do prestador, pela aparência das instalações e pela interface oferecida.

• Dificuldade em medir a produção: o número de clientes, a ação so-
bre o cliente e o tempo de trabalho são parâmetros que podem ser 
utilizados para medir a produção e a produtividade. Essa análise pode 
refletir- se sobre a percepção do cliente acerca da capacidade de aten-
dimento da organização, o que se desdobra em mais ou menos tempo 
de espera e, consequentemente, na presteza do atendimento.

 
A organização de serviços tem na sua gestão uma simbiose entre as fun-
ções de produção e de marketing, em constante interação com o cliente/
consumidor. O Marketing tem o papel de influenciar o consumidor para 
que ele seja um participante ativo no processo de produção de serviço e 
de incentivar o aumento da demanda.

Nos serviços, o processo confunde-se com o produto. Os fornecedores 
interagem com os consumidores, aumentando a responsabilidade de sua 
formação. Isto implica boa base educacional e treinamento.

O consumidor tem acesso aos bastidores, vê as instalações, coproduz; 
o que acarreta certa vulnerabilidade quanto à formação do conceito de 
qualidade por parte dele.

As pessoas, as instalações, os equipamentos e os métodos são funda-
mentais; tudo o que vemos o modo de operar e de tratar as pessoas, 
além do efeito explícito dos serviços, formam o conceito de boa/má 
qualidade.

Já dissemos na seção Apresentação que a Produção pode ser tanto de 
bens como de serviços; logo, podemos afirmar que os conceitos de pro-
dução de serviços guardam relação com aqueles da produção de bens.

Gerenciar a produção implica planejar, organizar e controlar. O plane-
jamento de um sistema de serviços deve ser entendido como aquele 
conjunto de itens antecipados no tempo e que podem ter uma duração 
relativamente longa. Já a programação, que igualmente projeta o futuro, 
faz a projeção para horizontes mais próximos.

Apresentaremos na sequência uma composição de atividades de Plane-
jamento. O planejamento da produção de serviços pode ser composto 
das seguintes etapas (usamos a expressão “pode” porque esta não é uma 
questão fechada nem unânime):

• Projeto do Produto (que pode ser um bem ou, neste caso, serviço);
• Projeto do Processo; e
• Definição das quantidades (capacidade e demanda).

Passamos então a descrever brevemente cada uma dessas etapas.
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terização se prestará a orientar o projeto do processo e as operações, 
interagindo continuamente na direção de seu aperfeiçoamento. Consiste 
em definir o que será produzido, que resultado deverá ser alcançado ou 
para que servirá o produto. Utilizam-se desenhos, listas de materiais, flu-
xogramas, descrições e quaisquer outros instrumentos que contenham 
caracterizações do serviço. No nosso caso, tratando- se de serviços, po-
demos descrevê-los em termos de efeitos a serem observados sobre algo 
ou sentidos se a ação se der sobre a pessoa.

O Projeto do Processo determina como, onde, com que recursos o ser-
viço projetado poderá ser produzido. Consiste em estabelecer métodos 
e processos para a fabricação de um produto. O processo constitui um 
conjunto ordenado de atividades. Em outras palavras, é a especificação 
dos processos, as etapas e a sequência das tarefas necessárias, satisfa-
zendo o determinado no projeto; é o plano de execução ou de elabora-
ção. Apresenta-se sob a forma de um roteiro ou descrição das operações 
em que indicamos as máquinas ou os equipamentos utilizados, a mão 
de obra e, inclusive, o tempo estimado. Junto com o projeto do serviço, 
o projeto do processo é determinante do custo do produto.

A Definição das quantidades é a definição do volume de serviço a ser 
fornecido. A capacidade é o potencial de produção do sistema e é nor-
malmente expressa em termos de volume de saídas. A definição de quan-
tidades depende, além da capacidade, da demanda, que é a quantidade 
que o mercado está disposto a absorver.
 

O Projeto dos Serviços 

O projeto de um serviço é a sua descrição detalhada, de forma a ca-
racterizá-lo para finalidades como as de informar o cliente; de permi-
tir que o sistema de produção possa produzi-lo; de oferecer subsídios 

para determinação e controle de custos. Neste momento, você verá 
como se dá o projeto e quais as características a serem observadas em 

sua concepção. Então, vamos lá?

Os serviços devem levar em conta as peculiaridades inerentes a eles, 
como o encontro entre o fornecedor e o consumidor. Assim, necessita-
mos caracterizar o encontro e a interação entre o cliente, o pessoal de 
contato e a organização de serviço. Isso implica identificar os momentos 
da verdade para a avaliação e a obtenção da qualidade de serviço.

Momento da Verdade é uma expressão utilizada por Normann (1993) 
para simbolizar o momento de contato (encontro) entre o fornecedor 
do serviço e o cliente. A percepção do cliente (avaliação do serviço) a 
respeito do serviço é formada em cada um dos momentos da verdade.

Cada momento é uma oportunidade para influenciar na qualidade de 
serviço. O passageiro de uma empresa aérea, por exemplo, experimenta 
vários encontros, desde a reserva da passagem por telefone até o check-
-in da bagagem.
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serviço, como mostra a Figura 8, uma forma de interpretação e análise 
útil para projetar novos serviços.

Figura 8: A tríade do serviço
Fonte: Adaptada de Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005)

Uma das características do serviço é a presença e a participação do 
cliente no processo de produção de serviço. Cada momento da verdade 
(encontro fornecedor-cliente) envolve uma interação (de interesses) do 
cliente, da organização de serviço e do pessoal de contato (os que aten-
dem diretamente). Essas três partes em interação podem levar a possí-
veis fontes de conflito. O domínio de alguma das partes é perfeitamente 
possível.

Quando a Organização de Serviço é dominante temos, geralmente, um 
cenário com predomínio da burocracia. Haverá uma comunicação com 
os clientes com o objetivo de não frustrar suas expectativas, informan-
do-os sobre o que não devem esperar do serviço. Esta relativa rigidez 
pode resultar na falta de autonomia da linha de frente para lidar com os 
clientes. Isso é restritivo da satisfação do empregado que estará limitado 
no exercício de sua autonomia e de sua criatividade. Também o cliente 
estará tolhido das suas interações. Há exemplos de sucesso baseados na 
adoção desses padrões, como é o caso de grandes redes de lanchonetes 
que adotam o sistema de franquia.

O domínio pode ser do Pessoal de Contato. É o que acontece quando 
esse pessoal tem autoridade concedida ou então está numa posição au-
tônoma. A autonomia requer competência, maturidade e responsabili-
dade e o seu exercício proporciona a criatividade, consequentemente o 
incremento da qualidade. Portanto, deve ser vista como positiva. Mas 
há situações em que esse domínio decorre de situações absolutamente 
técnicas (domínio por conhecimento), caso do médico com o paciente. 
O paciente é colocado numa posição subordinada e tende a aceitar tal si-
tuação naturalmente. Nesse caso, o hospital é um aliado organizacional, 
que respalda as decisões e as atividades do profissional.

O encontro dominado pelo Cliente é verificado em situações extremas. 
No caso de serviços muito padronizados (posto de autosserviço), eles 
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que lhe é oferecido. Ou então no caso de serviços personalizados, como 
no atendimento em uma barbearia onde o serviço é totalmente adaptado 
ao cliente.

A eficiência do sistema é baseada na harmonia entre as três partes. As 
pessoas da linha de frente devem ser bem treinadas, portanto, hábeis e 
competentes para se posicionarem no atendimento aos clientes, com 
alguma dose de autonomia para permitir o crescimento e a melhoria dos 
serviços. A comunicação com o cliente deve ser eficaz.

O cliente, por ser participante do processo, quer ser ouvido e ouvir; ele 
necessita expressar suas demandas que, se não puderem ser atendidas, 
devem merecer uma explicação.

Já a organização precisa manter o seu domínio sobre as informações e os 
processos e assim garantir o fornecimento dos produtos.

Essa composição de forças é naturalmente influenciada pelo tipo de ne-
gócio, isto significa entre outras coisas, a capacidade do pessoal, a ma-
turidade e o grau de informação da clientela sobre o serviço fornecido, a 
participação dela no processo e a flexibilidade requerida para a obtenção 
do resultado.

Essas questões todas passam pelo filtro da cultura organizacional. Cul-
tura implica maneiras de ver e de pensar sobre as coisas, refletindo- se 
nas atitudes que as pessoas tomam diante das situações cotidianas. São 
códigos de conduta que determinam o comportamento dos que aten-
dem, dos que compram o serviço e da organização quanto à prescrição 
e estruturação da situação.
 
Em outras palavras, cultura organizacional é um conjunto de crenças e 
expectativas que são compartilhadas pelos membros de uma organiza-
ção e produz normas que definem o comportamento dos indivíduos; as 
tradições e crenças que distinguem as formas organizacionais, dando 
vida à estrutura; sistema de orientações compartilhado que mantém a 
organização e dá uma identidade distinta.

As pessoas (clientes e prestadores de serviço) estabelecem seus contatos 
em meio a um contexto cultural. A cultura faz o fornecedor valorizar ou 
não o papel dele e também ajuda o cliente a determinar o valor do ser-
viço recebido.

Os agentes do processo de elaboração de um serviço são as pessoas. 
Como o serviço implica produção e consumo simultâneos, o pessoal 
que produz o serviço ou o pessoal da linha de frente deve ter atributos 
como competência técnica, autonomia para as alterações e melhorias 
necessárias e possíveis, flexibilidade e tolerância para ambiguidade, ha-
bilidade para monitorar e mudar o comportamento de acordo com a 
situação e a empatia pelos clientes. Há sujeitos que apreciam a interação 
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e desinteressante.

Essa inclinação, natural e intrínseca em algumas pessoas, deve ser leva-
da em consideração quando da seleção delas, o que se constitui em um 
elemento importante e decisivo para a garantia de qualidade no serviço.

Você saberia dizer quais são as dificuldades entre o cliente e os servi-
ços? Vamos esclarecer acerca dessas dificuldades para que tenhamos 

uma boa qualidade no serviço prestado.

Muitas são as dificuldades de interação entre o cliente e o pessoal de 
contato. Segundo Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000), aproximadamente 
75% das dificuldades começam com falhas não técnicas na prestação de 
serviço. São falhas de comunicação ou mesmo tentativas de burla nas 
regras estabelecidas, o que também tem relação com questões culturais, 
anteriormente abordadas.

Vamos conferir alguns exemplos. Você também pode pensar em 
alguns relacionados com sua experiência:

• são passageiros que levam bagagens muito grandes dentro do ônibus 
ou avião.

• fumar em lugares fechados (há uma reorientação cultural nessa ques-
tão e que tende a provocar choques de interesses enquanto a nova 
ordem não estiver consolidada). Você sabe onde não se deve fumar?

• relacionamento com o uso de linguagem ou expressões inapropria-
das ou agressivas. Como caracterizar isso?

• comportamento inadequado (assédio, por exemplo, inclusive decor-
rente de embriaguez). Não deve ser difícil achar um exemplo, não é?

• ruptura de normas sociais (uso de trajes não apropriados para o am-
biente). Onde você já viu isso?

• linguagem ou forma de comunicação do prestador de serviço não 
conhecida pelo cliente. Exemplo?

• indisponibilidade de algum ingrediente ou aspecto que componha 
o serviço (o local; a mesa; o equipamento; o atendente, que pode 
não ser o da preferência pessoal do cliente.). Nós todos temos as 
nossas preferências. Em que momento vivemos uma experiência 
como essa?
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conhecimento ou desinformação. Onde, como cliente, você percebe 

essa lentidão? Como melhorar?

Como vimos até aqui, os serviços devem considerar, na sua concepção, 

diferentes aspectos relativos aos três componentes da tríade de serviço: 

o cliente, o pessoal que presta o serviço e a organização desse serviço. E 

tudo isso é fortemente influenciado pela cultura, não só da organização, 

mas de todo o contexto que a envolve.

O Posicionamento de um Sistema de Serviços 
quanto à Complexidade e à Divergência

As dimensões, de complexidade e divergência, permitem posicionar o 

serviço no mercado e consequentemente em relação aos concorrentes.

O grau de divergência diz respeito à variação no processo de serviços, 

conforme o tipo de cliente que se quer atingir. O serviço padronizado 

significa baixa divergência e se caracteriza por grandes volumes e deta-

lhada definição, visando a altos volumes. São serviços não personaliza-

dos (como lava–rápido de carros e venda de peças). O serviço de alta 

divergência é para clientes especiais e requer alto nível técnico e pessoal 

altamente qualificado (como os consultores).

O grau de complexidade é determinado pelo número e complexidade 

dos passos de um processo. Como exemplo, a preparação de um PF 

(prato feito) é menos complexa do que a de um prato em um restaurante 

sofisticado.

Portanto, existem dimensões e variáveis importantes na definição de 

um serviço. Em relação às dimensões, à complexidade e à divergência, 

realize a atividade 2, constante na seção Atividades.

 

Vamos agora apresentar a sequência de passos, geralmente aceitos e 

citados na literatura pertinentes à concepção de um novo produto. 

Como um produto pode variar, desde um bem até um serviço, você 

deve entender os passos como genéricos e abrangendo de um 

extremo ao outro.

Vamos conferir as etapas para o desenvolvimento do projeto de um ser-

viço, conforme mostra a Figura 9:



42

C
AP

ÍT
U

LO
 3

Após conferir essas etapas, realize a atividade 3, constante na seção Ati-
vidades para, assim, apropriar-se dos conhecimentos.
 

O Processo de Prestação de Serviços

Processo diz respeito ao modo como o serviço é feito. Nesta seção 
você se defrontará com a descrição do processo de serviços. O re-
sultado dessa descrição é um parâmetro para a manutenção de um 

padrão de execução e qualidade; e serve também como instrumento 
referencial para a busca de melhoria.

Num ambiente concorrencial, o serviço precisa ser criativo e apresentar 
diferenciais em relação aos outros competidores. E quando não há ou-
tros competidores, a busca pelo aperfeiçoamento se justifica pela econo-
mia de recursos, esforços e riscos, levando a serviços cuja aceitação seja 
mais fácil e desejada. Lembremos que o desejo de fornecer um serviço 
só se justifica se ele for útil a alguém; caso contrário o sistema não terá 
sustentabilidade.

Para conseguir isso, precisamos, a partir da identificação das alternativas, 
projetar o serviço levando em conta o local, o fluxograma do trabalho, o 
desenho de um plano de captação de clientes, a determinação dos for-
necedores, a determinação da qualidade de matérias-primas e as estra-
tégias de aproximação e de manutenção de clientes. E isso tudo tem um 
caráter dinâmico, exigindo melhorias constantes no serviço.

Figura 9: Fluxo do produto 
Fonte: Adaptada de Erdmann (2007)
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trás*. Essas atividades têm efeito indireto sobre o cliente, pois podem 
originar demora na entrega, por exemplo, e outros problemas que in-
terferem na qualidade dos serviços. O gerenciamento das operações, 
a linha de trás e de frente, deve estar atento e possuir competência e 
dinamismo para evitar consequências negativas de serviço, tais como 
formação de filas no atendimento, desconforto no local de espera etc.

SAIBA MAIS 

*Linha de frente – é tudo o que vai aparecer à vista do cliente e que 
deve impressionar e causar impacto, que sempre deve ser positivo. 
Faz parte a decoração, o layout, a apresentação dos atendentes ou re-
cepcionistas e o atendimento. Fonte: Elaborado pelo autor deste livro.

*Linha de trás – são os controles do escritório e todas aquelas ope-
rações que devem conferir um processo eficiente para o cliente. 
Fonte: Elaborado pelo autor deste livro.

A partir dos conceitos de linha de frente e linha de trás, siga até a seção 
Atividades e realize a atividade 4.

A Descrição do Processo de Serviço

O processo de um serviço é essencialmente descrito em um documento, 
geralmente denominado ficha de processo. A literatura norte-america-
na propõe o “desenho” de serviço, denominando-o simbolicamente de 
blueprint (impressão azul), numa referência às cópias impressas com 
linhas azuis empregadas na confecção de plantas na construção civil. 
Esses documentos mostram como será executado o serviço, com as es-
pecificações necessárias para a sua elaboração.

Como exemplo de produção de serviços, tomemos o caso de um banco. 
A reprodução das instalações (a planta baixa, por exemplo) e do fluxo de 
operações configuram um mapofluxograma. Várias informações podem 
ser estabelecidas, além da descrição genérica do processo, que deve 
conter todas as etapas da prestação de serviço:

• etapas de processamento de informações;

• pontos de interação com o cliente;

• pontos de decisão;

• sugestão de oportunidade de melhorias;

• abertura (ligação) para descrições mais detalhadas;

• linha de visibilidade com o cliente (com a qual se deve atentar para o 
ambiente físico, a decoração e habilidades interpessoais);

• identificação de potenciais pontos de falha;
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• tempos determinados para execução; e

• identificação de pontos de espera dos clientes.
 
Devemos considerar, na descrição do processo, que o contato com o 
cliente, genericamente entendido como participante do serviço, pode 
ocorrer sem a direta presença dele. O contato com o cliente pode ocor-
rer de três formas básicas:

• o cliente pode estar fisicamente presente e interagir diretamente com 
o serviço e, dessa maneira, tem ampla percepção de como está sen-
do executado;

• o contato pode ser indireto e acontecer por via eletrônica (como no 
caso do telemarketing); e

• em alguns serviços pode não haver nenhum contato com o cliente 
(operações em bolsas de valores, por exemplo).

A descrição de um processo, em sua forma mais completa, é uma des-
crição detalhada da prestação de serviço, que permite antever potenciais 
pontos de falha e antecipar-se com soluções, mediante o incentivo ao 
pensamento criativo.

Estabelecimento de Padrões e 
Encaminhamento dos Controles

Padrões são controles, os guardiões da qualidade e da eficiência de cus-
tos dos serviços e da organização. Padrões são mensuráveis, o que per-
mite avaliações, através de instrumentos de verificação da qualidade.

Alguns serviços são tão diversificados e personalizados que afastam a 
possibilidade de obediência a padrões. De um extremo a outro, isto é, de 
uma (quase) total padronização até a ausência de padrões, esses devem 
ser muito diversificados.
 
Alguns padrões são bem definidos e fáceis de medir, como os de tempo, 
que são admitidos em muitas situações. Podemos citar como exemplos o 
tempo de espera para o atendimento em um banco, o tempo para o aten-
dimento ao cliente nos restaurantes fast-food e o tempo estabelecido 
para concessão da aposentadoria na previdência oficial. Também alguns 
atendimentos ao telefone costumam ter padrões definidos de tempo, 
tanto para iniciá-lo (números de toques de chamada máximos) como de 
tempo despendido para terminar a chamada.

Assim, pense na seguinte questão, considerando-se a necessidade de você 
precisar ligar para uma repartição pública cujos atendimentos se dão, 

preferencialmente, via chamada telefônica: Qual o tempo máximo de es-
pera admitido por você com relação a esse tipo de prestação de serviço?
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serviço. Mas há outros padrões de qualidade (poderíamos dizer, da quali-
dade intrínseca do serviço), que podem ser subjetivos ou ambíguos. Não 
é fácil avaliar uma consultoria, um serviço de propaganda ou mesmo um 
serviço de alimentação.

O que seria de alta qualidade nos casos exemplificados anteriormen-
te? Que medidas estritamente objetivas poderiam dar conta disto?

De qualquer forma, e ainda assim, podemos conviver com a ambiguida-
de. Vamos estabelecer alguns padrões sob os quais poderíamos avaliar 
o serviço de fornecimento de uma refeição em um restaurante de luxo. 
Esses padrões poderiam ter sido estabelecidos por gerentes e projetistas 
para assim detalhar as expectativas deles diante de suas respectivas ope-
rações. Os padrões, além de permitir a verificação e o feed-back aos res-
ponsáveis pelo projeto, execução e gestão do serviço, podem também ter 
uma função orientadora e pró-ativa. Em especial, permite orientar o que 
deve ser cuidado e realçado, tanto pelo pessoal de atendimento quanto 
pelo pessoal da operação (produção) do serviço propriamente dita. Não 
só o resultado imediato para o cliente (tomador do serviço) está em jogo, 
mas também os custos, que podem ser diretamente afetados.

Imagine que você esteja cuidando da reforma de seu escritório e con-
tratou o serviço de uma vidraçaria para a colocação de vidros novos 

em várias janelas. Sob quais padrões você avaliaria o serviço prestado? 
Seguem alguns exemplos. Sinta-se à vontade para acrescentar outros.

• quantidade de retornos necessários para terminar o serviço;

• disponibilidade de ferramentas por ocasião da visita para instalação;

• material para executar a limpeza ao final do serviço;

• disposição para realizar a limpeza;

• posse, pela equipe, de um roteiro de processo, de materiais e de 
ferramentas;

• conferência e coincidência das medidas dos vidros com os valores 
levantados; e

• tolerância das folgas depois da instalação.

A ausência de referenciais e também o seu excesso geram falhas no pro-
cesso de serviço. O primeiro por razões óbvias e o segundo pela im-
possibilidade de serem seguidos, gerando descrédito e abandono. Além 
disto, são prejudiciais:

• à generalização dos padrões de serviço, logo a sua imprecisão;

• à comunicação/entendimento deficiente dos padrões de serviço; e

• à falta de correlação entre padrões de serviços e os sistemas de me-
dição de desempenho e avaliação.
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caminhos para se estabelecer padrões, entre eles recorremos:

• ao estudo de tempos e métodos, que é uma área fundamental em pro-
cessos; é através desses estudos que podemos estabelecer os tem-
pos, permitindo detectar desperdícios e também aperfeiçoamentos;

• ao fluxograma detalhado (descrição das etapas), em que os detalhes 
de um trabalho são diagramados e examinados para fins de melhoria 
e estabelecimento de padrões;

• à observação do ponto exato e da origem das insatisfações (onde há/
onde começam as reclamações dos clientes);

• à promoção de reuniões com grupos de clientes a fim de detectar 
possíveis padrões; e

• à realização de comparações, fazendo o benchmarking da concorrência.

Schmenner (1999) apresenta alguns exemplos de padrões, conforme 
mostra o Quadro 1:

Quadro 1: Padrões de controle de serviços 
Fonte: Adaptado de Schmenner (1999)

O controle, para sua efetivação, depende da existência de registros. O 
registro das informações colhidas serve de comparação com os padrões 
estabelecidos.
 

Volume de Serviços

O volume a ser obtido em qualquer sistema de prestação de servi-
ços levará em conta os dois lados de uma mesma moeda: o que se 
é capaz de produzir e o que o mercado está disposto a absorver. Em 
outras palavras, a capacidade do sistema e a demanda do mercado 
considerado. Vamos conferir as formas de determinar o volume na 
prestação de serviços.
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Segundo Corrêa e Gianesi (1994), as decisões sobre capacidade envolvem:

• previsão de necessidades futuras de capacidade;

• identificação de diferentes modos de alterar a capacidade no curto, 
médio e longo prazo;

• avaliação da capacidade existente;

• identificação de diferentes modos de alterar a demanda;

• avaliação econômica, operacional e tecnológica de alternativas para 
incrementar a capacidade;

• seleção de alternativas para a obtenção de capacidade adicional; e

• avaliação do impacto de decisões a respeito de capacidade relativa à 
qualidade de serviço prestado.

Você pode ver então que as decisões sobre a capacidade, dentre as vá-
rias implicações, têm uma relação com a qualidade de serviço prestado. 
Assim, siga até a seção Atividades e realize a atividade 5 que trata da 
capacidade.

Corrêa e Gianesi (1994) também citam algumas formas usuais de ex-
pressar a capacidade, conforme mostra o Quadro 2:

Quadro 2: Formas de expressão da capacidade em serviços 
Fonte: Adaptado de Corrêa e Gianesi (1994)

O Quadro 2 estabelece uma unidade de medida da condição de produzir 
que um sistema apresenta. A capacidade dele será então expressa em 
número de produtos finais na unidade de tempo que o sistema pode pro-
duzir. Isso envolve, além de recursos físicos e tecnológicos, as pessoas 
que prestam e as que recebem o serviço. No caso de uma organização 
de transporte, a capacidade é determinada quase exclusivamente pelo 
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pital, além do número de mecânicos e de leitos/profissionais de saúde, 
respectivamente, é fundamental e determinante o tipo de serviço exe-
cutado e suas características particulares e complicadores, que podem 
se manifestar de forma imprevisível. Isso é particularmente importan-
te quando o serviço decorre da interação pessoa-pessoa. De qualquer 
modo, a capacidade só poderia ser determinada se conhecêssemos o 
processo e, consequentemente, quanto tempo o produto requer de cada 
recurso para ser elaborado.

Logo, além da expressão da capacidade em número de horas e espaço 
físico para produzir, podemos citar as seguintes formas para determinar-
mos capacidades (em número de serviços prestados/hora) para sistemas 
de produção de serviços:
 
• Consulta a dados históricos de produção: é uma maneira simplifica-

da, porém realista de quantificar a capacidade de produção. Consiste 
em verificar o que foi produzido no passado e sob quais condições 
tecnológicas, quantitativo de equipamentos e de pessoal, entre ou-
tros aspectos.

• Consideração da capacidade do recurso-gargalo para um só ser-
viço e cujo processo seja perfeitamente conhecido:   quando   te-
mos um só tipo de serviço (consequentemente um só processo para 
obtenção), bastará verificarmos a capacidade produtiva de cada um 
dos recursos (pessoas, por exemplo) envolvidos. Aquele de menor 
capacidade (recurso-gargalo) determinará o resultado possível de ser 
alcançado.

• Consideração da capacidade do recurso-gargalo para mais de um 
serviço quando eles forem similares e cujos processos sejam co-
nhecidos: quando existir a possibilidade de estabelecer uma relação 
entre os vários serviços e um referencial, em que os tempos de pro-
cesso guardam similaridade (todos aumentam ou diminuem na mes-
ma proporção), o problema da determinação da capacidade se reduz 
ao caso anterior.

• Acumulação da carga para os recursos disponíveis: se tomarmos 
como base um serviço que se componha de várias etapas, a deter-
minação da capacidade implicará no conhecimento dos tempos re-
queridos de cada recurso. À medida que as ordens de serviço forem 
alocadas, os respectivos tempos serão acumulados (atribuição de 
carga) aos recursos (horas de capacidade) disponíveis. Ao chegarmos 
ao limite de disponibilidade, a capacidade terá sido esgotada e será, 
então, conhecida.

• Determinação da capacidade por simulação: seguimos a ideia apre-
sentada no item anterior, apenas usando um recurso de simulação 
que permita verificar, em curto espaço de tempo, diversas combina-
ções de tipos e quantidades de serviços. O aperfeiçoamento dessa 
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recursos disponíveis, como forma de indicar a eficiência da solução.

Observamos que as formas exatas para determinação da capacidade 
requerem dados exatos do processo, cujas dificuldades são inerentes 
a vários serviços. Os processos (e respectivos tempos) podem ser de-
terminados pelo estabelecimento de tempos-padrão para determinadas 
atividades. Isso passa pela observação de tarefas repetidas vezes, pela 
cronometragem e pela formação de um banco de dados; é o caso de 
várias oficinas mecânicas. A mesma iniciativa é verificada em algumas 
áreas da saúde. Tanto num como em outro caso os processos podem ser 
pré-definidos, porém, não se sabe quais deles serão empregados. Nor-
malmente se requer um diagnóstico para revelar a extensão do serviço, 
o que dificulta a programação a priori.

Temos então a necessidade de fazer investigação preliminar (diagnósti-
co) da situação apresentada; isto, ajustado à percepção decorrente da 
experiência do observador, permite programar ou prever. Existe ainda a 
possibilidade de recorrer a auxílios para a tomada de decisão como os 
expert systems que, armazenados com uma grande quantidade de dados 
e uma lógica de decisão, oferecem os caminhos lógicos a serem seguidos 
(processo); e cada passo do processo deve ter seus tempos conhecidos.

A demanda, ou seja, o que o mercado quer, é determinada por análises 
qualitativas e quantitativas:

• Qualitativas: pesquisa de mercado com o consumidor/ usuário, 
profissionais vendedores e compradores, análise de demanda que 
guarde relação com o produto pesquisado, entrevista/questionário 
referente ao produto oferecido.

• Quantitativas: análise de séries históricas, mediante cálculo de mé-
dias: médias móveis, média móvel ponderada; séries sazonais; míni-
mos quadrados.

 
A coerência e o equilíbrio entre capacidade e demanda têm fortes impli-
cações na qualidade do serviço. Os serviços, por serem em muitos casos 
fortemente impregnados pelo fator humano, requerem uma condição de 
serenidade para os seus protagonistas, especialmente para o prestador 
do serviço.

Assim, o acúmulo de demanda para uma capacidade limitada pode levar 
à intranquilidade e a uma condição não ideal para o executor do serviço 
e também para quem o recebe.

Da mesma forma, uma demanda reprimida ajuda a formar um sentimen-
to de insatisfação.
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Vimos neste Capítulo algumas características dos serviços, em contrapo-
sição aos bens, assim como algumas classificações ou tipologias. Mas o 
que você deve guardar com muita ênfase é a estrutura do planejamento 
de serviços. Este é o marco inicial para a construção da qualidade. No 
projeto de serviço tratamos de estabelecer as características desejadas 
de um serviço, seus resultados e seus efeitos. Quando projetamos os 
processos, definimos a maneira de conduzir as operações. É dizer como 
o serviço será elaborado ou como será fornecido, o que é decisivo para 
atingir o que estiver preconizado no projeto de serviço. Além disso, e 
para completar o planejamento, você viu algumas considerações sobre a 
determinação do volume de produção.

ATIVIDADES

Se você realmente entendeu o conteúdo não terá dificuldades para 
responder às questões a seguir. Mas, caso isso não aconteça, volte, 
releia o material e procure discutir com seu tutor.

1. A título de fixação de conceitos, considere determinado serviço 
fornecido pelo setor público e enquadre-o numa das categorias 
estudadas, explicando sua posição.

• Serviço considerado;

• Posição desse serviço na matriz de serviço; e

• Quais características do serviço considerado sustentam seu 
ponto de vista?

2. Você pôde conferir, neste Capítulo, que existem dimensões e 
variáveis importantes na definição de um serviço. No quesito 
complexidade-divergência cite, no contexto do serviço público, 
um caso de serviço de:

• alta complexidade (muitos e/ou complexos passos) e baixa 
divergência (sem variações);

• baixa complexidade (poucos e/ou passos simples) e alta di-
vergência (muitas variações/personalização); e

• alta complexidade (muitos e/ou complexos passos) e alta 
divergência (muitas variações/personalização).
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conheça e faça a descrição de cada uma das etapas para o de-
senvolvimento do projeto de um serviço, apresentadas na Figu-
ra 9, para a situação criada.

Geração do conceito do novo serviço

Análise do potencial técnico-merca-
dológico

Projeto inicial

Experimentação ou teste preliminar

Especificação detalhada do serviço

4. Com o objetivo de fixação dos conceitos sobre o processo de 
produção de serviços, responda às seguintes questões, levan-
do em conta sua experiência como consumidor de serviços, 
públicos ou não. Fixe-se em um serviço determinado (identifi-
cando-o) e responda:

• Como é a linha de frente (mencione virtudes e defeitos)?

• Quais os problemas de qualidade percebidos no resultado 
final e a quem ou a que você os atribui?

5. Levando em conta uma escola de ensino básico, reconhecida 
como competente e por isso frequentemente demandada por 
novos alunos, faça uma análise das possíveis implicações rela-
tivas ao aumento de sua capacidade de prestar serviços sobre a 
qualidade.
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Objetivos Específicos de Aprendizagem

Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de:

• Explicar as etapas da programação e controle de serviços;

• Apontar formas de ajuste entre capacidade e demanda;

•  Descrever pelo menos três aspectos sobre os quais são fundamenta-
das as expectativas do cliente de serviços; e

• Delinear duas maneiras para promover a melhoria em serviços.
 

A Programação e Controle de Serviços 
e Aspectos Estruturais

A administração operacional pressupõe uma organização em dois grandes mo-
mentos: o primeiro de caráter geral e de maior alcance no tempo, o Planeja-
mento da Produção, ocupa-se primordialmente de projetar os produtos e os 
processos correspondentes, além de avaliar demandas e capacidades; o segun-
do restrito às atividades imediatas, e alimentando-se com as informações do 
primeiro, trata de programar e de controlar as operações.

A Programação é composta da definição da quantidade necessária de serviços a 
serem fornecidos, da correspondente necessidade de materiais de consumo ou 
peças, da determinação de datas para fornecimento e capacidades correspon-
dentes a cada tarefa e o Controle, da liberação/sequenciamento de cada etapa e 
controle propriamente dito.

O controle, por sua vez, envolve quantidades, qualidade e custos. Ao final deste 
Capítulo você saberá identificar as principais etapas da Programação e Controle 
de Serviços. Bons estudos!

Vamos conferir uma síntese das etapas na Programação e no Controle de 
Serviços, apresentada no Quadro 3:

CAPÍTULO IV

A PROGRAMAÇÃO E 
CONTROLE DE SERVIÇOS 

E ASPECTOS ESTRUTURAIS

Prof. Rolf Hermann Erdmann
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Definição da Quantidade de Serviços

A projeção a partir do histórico de demanda para antecipação do número 
de produtos a produzir é uma prática comum e útil em qualquer sistema 
de produção. Para os produtores de bens, a própria formação de esto-
ques, apesar de todos os problemas decorrentes dessa prática, é uma 
forma de prevenir-se de eventuais oscilações de demanda.

E é quando ocorrem as oscilações de demanda que um sistema de ser-
viços se encontra em desvantagem, pois como os serviços não podem 
ser estocados, não existe uma forma de se antecipar e formar estoques 
para suprir a demanda. A organização de serviços frequentemente deve 
supor a demanda e definir então sua capacidade, em limites razoavel-
mente estreitos, de tal forma a supri-la. Caso a demanda caia abaixo das 
projeções, ter-se-á prejuízo ao se jogar fora o investimento que se fez em 
sua capacidade, como em sua estrutura e equipamentos ou inventário de 
materiais auxiliares e insumos. Inversamente, se a demanda exceder as 
projeções, a organização incorre em custos de oportunidade perdidas. 
Pode ser um negócio delicado, especialmente se considerarmos que um 
não atendimento pode significar perdas futuras.

A Oferta

Quer-se que exista capacidade suficiente para atender os períodos de 
pico. Ao mesmo tempo, o custo dessa capacidade não deve ser um fardo 
insustentável nos períodos de baixa demanda.

Quadro 3: Etapas na programação e controle de serviços 
Fonte: Adaptado de Erdmann (1998)
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tal à saúde financeira da organização, caso de datas festivas para muitos 
varejistas. Em geral, cada tipo de serviço tem seu ponto de pico específi-
co. Outros negócios têm suas épocas assoberbadas durante determina-
dos dias da semana ou em horas específicas do dia (hora das refeições 
em restaurantes). O pico exigirá decisões antecipadas, com incremento 
da capacidade de produção (espaço, equipamento, materiais e pessoas).

Já nas organizações públicas o critério poderá ser a estrita necessidade 
de não haver falha em momento algum, não se relevando os ganhos 
financeiros eventualmente obtidos. Não podemos abrir mão de serviços 
essenciais de transporte público, de segurança, de saúde, de abasteci-
mento de água, de esgoto e de energia elétrica, áreas típicas do setor 
público.

Enquanto no setor privado há possibilidade de grande lucratividade no 
pico, no setor público a linguagem poderia referir-se a ausência de erros, 
de desabastecimento e de reclamações.

É necessário, no entanto, que os custos de manter capacidade adicional 
sejam compensadores, tanto num como no outro caso, cada qual consi-
derando seus critérios.

São exemplos clássicos os serviços regulados pelo setor público, como 
o abastecimento de água no verão em praias, o consumo de energia elé-
trica nos horários de pico e a demanda por segurança em eventos com 
grande aglomeração de pessoas.

Quando o setor público não é tão intensamente demandado, podemos 
oferecer serviços intersazonais, compensando o investimento. Seria o 
caso de as universidades e outras instituições de ensino oferecer cur-
sos de férias, aproveitando as instalações ociosas naquele período. Esse 
exercício pode revelar inclusive novas possibilidades de atendimento ao 
público, com novos serviços.
 

A Demanda

Para um grande número de serviços, principalmente aqueles que têm 
valor intrínseco elevado para o cliente, a demanda pode ser controla-
da com o sistema de reservas. O setor público adota essa prática em 
serviços médicos e em outros cuidados relativos à saúde. Uma grande 
gama de serviços do setor privado procede dessa forma. A título de 
exemplos, podemos citar os restaurantes, viagens de avião e muitos 
serviços profissionais.

O sistema de reservas serve para direcionar a demanda de acordo com 
os interesses das partes. Isso pode acontecer com quartos de hotel e de 
hospital ou no atendimento personalizado em alguma repartição pública.
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de formação de filas, levando à ocupação da capacidade em horários 
de menor procura etc. Na prática isso significa um aumento efetivo da 
capacidade.

Também devemos ter claro que um sistema de reservas tem seu custo 
(para instalação e operação). E, ainda, que ele requer uma ação antecipa-
da dos consumidores e, por isso, não é um sistema adequado a qualquer 
tipo de serviços.

O usual em serviços é a obediência à ordem de chegada, que pode con-
viver com as reservas.

Uma forma de distribuição da demanda é induzir os consumidores, que 
originariamente buscam determinado serviço na época de pico, a buscá-
-lo em épocas de não pico. Um instrumento usado é a variação dos pre-
ços conforme a procura: preços mais baixos atraem para épocas de baixa 
demanda. Vamos conferir como é utilizado esse instrumento em alguns 
tipos de negócio, como mostra o Quadro 4:

Quadro 4: Indução ao consumo pelos preços 
Fonte: Elaborado pelo autor deste livro

A operação dos serviços também influi sobre a distribuição das ativida-
des; o rendimento; a satisfação do cliente e, consequentemente, sobre a 
percepção e a formação do conceito de qualidade. São exemplos dessas 
ações:

• linhas aéreas oferecem preços diversos para assentos diferentes (1ª 
classe, executiva, econômica) e com limitações diferentes. Os mais 
caros oferecem liberdade e maior conforto, enquanto os mais baratos 
exigem marcação antecipada e menor liberdade para alterações; e

• hotéis podem oferecer descontos para grupos que compram um nú-
mero maior de quartos.

Você conhece alguma outra forma de influir sobre a demanda de serviços?

Outra forma de influir sobre a demanda é classificá-la. Nos serviços mé-
dicos essa prática é chamada triagem. Serve, mediante uma avaliação de 
prioridades, para segmentar demandas de diferentes tipos de serviços e 
distribuí-las aos diferentes processos. Assim o cliente seria atendido mais 
rapidamente. Em muitos serviços do setor público já se utiliza esse proce-
dimento, inclusive com distribuição de senhas diferentes e direcionadas.
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de demanda. Apresente essas ações realizando a atividade 1 da seção 
Atividades.
 

Determinação dos Materiais e Recursos Auxiliares

A etapa denominada Determinação dos Materiais e Recursos Auxiliares 
tem a missão de suprir as quantidades de serviços finais a serem forneci-
dos com os respectivos materiais de consumo e peças. A ação imediata é 
o cálculo dessas quantidades, também chamadas secundárias. Planilhas, 
vinculando a quantidade de cada tipo de serviços ao tempo em que de-
vem estar disponíveis, são instrumentos úteis e pontos de partida para a 
determinação desses materiais.

Há, primordialmente, uma preocupação em manter sempre os estoques 
baixos ou, idealmente, inexistentes. Isso estará ligado ao grau de ajuste 
do sistema, que implica bom sistema de informações, logística e forne-
cedores alinhados e comprometidos com as operações da organização.

Mas não podemos abrir mão de estoques, mesmo que em quantidades 
reduzidas. O controle de estoques dos materiais e recursos auxiliares é 
necessário e se constitui num requisito para que a execução da progra-
mação aconteça sem percalços. E os estoques serão ainda mais neces-
sários porque há muitos serviços que são realizados de forma irregular, 
dependentes da demanda do consumidor e sem cuidados de previsão.

Você saberia dizer qual a importância de um bom controle de estoque?

O objetivo de um bom controle de estoque é oferecer um bom serviço 
em qualquer parte do processo para o mercado e com baixo custo. Ge-
renciar estoques implica conhecer/decidir sobre o tamanho do estoque, 
tempo de pedido, tamanho de pedido. O propósito é reabastecer a tem-
po e com baixo custo, considerando as variações e as incertezas sobre a 
demanda.
 
Em síntese, quer-se garantir a continuidade ou a presteza de forneci-
mento, evitando situações de demora e cobertura de riscos de falhas no 
suprimento; além disso, possibilitar economias em dinheiro, pela com-
pra ou fabricação de lotes econômicos e a flexibilidade aos processos de 
manufatura.

A gestão de estoques pauta-se pelos seguintes princípios operacionais:

• reabastecer estoques de forma regular (diariamente, semanalmente, 
mensalmente) e do tamanho desejado. Essa estratégia é chamada de 
reabastecimento periódico do sistema (intervalo determinado e lote 
variável); e

• manter constante observação sobre os estoques. Quando o tama-
nho chegar a determinado nível, você repõe a quantidade que deseja. 
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(intervalo variável e lote constante).

Zaccarelli (1990) apresenta os seguintes modelos de reposição de 
estoques:

• Duas gavetas/estoque mínimo/ponto de pedido: o lote tem duas par-
tes. A primeira é utilizada totalmente até a data de encomenda de um 
lote para reposição, a segunda parte é utilizada entre o pedido e a sua 
chegada.

• Sistema de renovação periódica: consiste em fazer pedidos para 
reposição des estoques em intervalos de tempo estabelecidos para 
cada item.

• Estocagem para um fim específico: existe para um programa de pro-
dução pré-determinado ou para atender especificamente a uma or-
dem de produção.

• Combinação dos anteriores: alguns materiais são gerenciados de 
uma forma e, outros, de forma diferente daquela.

 
Os dois primeiros itens, tidos como modelos tradicionais, podem ser 
sintetizados no Quadro 5:

Quadro 5: Modelos de reposição de estoques 
Fonte: Adaptado de Zaccarelli (1986)

A existência de estoque obviamente envolve custos. Uma vez conheci-
dos, é importante compará-los ao custo de oportunidade de capital; é a 
comparação do investimento em estoques com a alternativa mais atraen-
te. Os custos de estoque incluem aquisição, armazenamento/ manuseio 
e obsolescência.

Os custos de aquisição incluem os custos de pedido (documentação, co-
municação, mão de obra), custos de produção (que é o valor pago pelas 
unidades do estoque), custos de transporte e custos financeiros.

Os custos de armazenamento/manuseio envolvem o custo de aluguel 
ou depreciação, manutenção, limpeza e conservação e monitoramento.
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sua inadequação futura; além disso, o próprio material pode ter o seu 
valor depreciado pela perda de alguma característica ou a extinção total 
de suas qualidades (perecibilidade*).

SAIBA MAIS 

*Obsolescência – diminuição da vida útil e do valor de um bem, 
devido não a desgaste causado pelo uso, mas ao progresso técnico 
ou ao surgimento de produtos novos. Fonte: Houaiss (2009).

*Perecibilidade – qualidade ou característica do que é perecível; 
que está sujeito a perecer, a deteriorar-se, a extinguir-se; perecedou-
ro. Fonte: Houaiss (2009).

O contraponto dos custos anteriores é o custo por não haver itens sufi-
cientes. Em outras palavras, é o custo de ter versus o custo de não ter no 
momento em que se precisa.

Se o prestador de serviço ou o consumidor tem de esperar por um item, 
tal se constitui custo, como o é o de entregas expressas, redução da ca-
pacidade produtiva e consequente diminuição de faturamento, possível 
perda de oportunidade e prejuízos à imagem da organização.

Determinar os custos de estoque é algo complexo, pois é difícil prever 
reações futuras de consumidores. A sua falta, igualmente, por envolver 
alguns aspectos intangíveis, dificulta uma avaliação completa de seus 
custos.

Sintetizando, a falta ou o excesso de materiais causam perdas ao sis-
tema de prestação de serviço. O excesso repercute negativamente nas 
finanças, porém, tende a ser positivo para as operações. Já a falta leva ao 
ônus operacional, com possível repercussão na imagem do serviço e da 
organização.

De qualquer modo, cabe analisarmos cada caso específico:

• Qual o custo de manter os estoques (inclusive a disponibilidade de 
mão de obra auxiliar comprometida e disponível)?

• Qual o custo (tangível e intangível, imediato e de longo prazo) de não 
ter o estoque e, portanto, ser incapaz de atender a curto prazo?

 

Ajuste entre Capacidade e Demanda

Os sistemas de produção de serviços podem valer-se de diversos recur-
sos para promover a adequação entre capacidade e demanda. Seguem 
alguns exemplos de como isso pode se dar:
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ro de trabalhadores, na medida da necessidade e conforme o horário 
ou dia da semana. Isso pode ocorrer pela contratação de horas e 
turnos extras, admissões e demissões, de pessoal temporário e sub-
contratado. Podemos ainda recorrer a aluguel de equipamentos e ins-
talações, além do compartilhamento do serviço com o cliente.

• A terceirização e o franqueamento são soluções de médio e longo 
prazo.

• Absorver as variações da demanda usando estoques. Não é possível 
estocar serviços. Porém, há algumas formas para distribuir melhor no 
tempo o atendimento aos clientes. Isso é possível:

• Formando filas: é o que se verifica numa agência bancária lotada, 
em que as pessoas formam filas para serem atendidas mais tarde.

• Fazendo reservas: é quando se vende a capacidade futura, como 
em um consultório odontológico ou em uma empresa aérea, com 
relação aos assentos.

• Partição da demanda: uma vez detectadas fontes de demanda 
variadas, com comportamentos e expectativas diversos, o   aten-
dimento   pode ser segmentado (como os caixas para até “10 
itens” em supermercados).

• Influenciar a demanda para melhor adequá-la à capacidade existente. 
Uma prática usual é adotar preços que estimulem a venda nos perí-
odos que convém ao prestador de serviço. Podemos oferecer preços 
mais baixos ou impor preços mais altos, conforme seja a época des-
favorável ou favorável às vendas. Como exemplos, temos empresas 
aéreas que praticam preços promocionais em horários, em semanas 
ou em meses de baixa demanda. É comum nos cafés de Buenos Aires 
os preços subirem após determinado horário; alguns teatros e cine-
mas oferecem entradas mais baratas em horários menos frequenta-
dos, o que também ocorre em alguns restaurantes.

• Adequar o sistema de serviços a finalidades ou a públicos diversos, 
como no caso de hotéis de cidades não turísticas, que oferecem diá-
rias reduzidas em finais de semana para atrair e servir a turistas que 
normalmente não visitariam a cidade. Aviões de passageiros podem 
virar cargueiros durante a madrugada. Restaurantes podem ser aluga-
dos para reuniões fora do horário das refeições.

• Alteração do comportamento do cliente por meio da indução, ou 
seja, convencendo-o, por exemplo, sobre a vantagem de buscar os 
serviços em horários ou em dias menos movimentados. Alguns par-
ques de diversões expõem suas estatísticas sobre a frequência de 
clientes.
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sítios na rede de computadores e da entrega de comida em 
domicílio.

Sugerimos que você pense em exemplos do setor público e estenda 
o número deles para cada categoria apresentada.

 
O elemento preponderante no ajuste da demanda em organizações de 
serviços é a programação de mão de obra.

Em atividades industriais programam-se as funções da fábrica, tanto de 
uso das máquinas como de mão de obra. É preciso pensar em detalhes 
como a data de entrega do produto, volume de trabalho envolvido em 
cada pedido ou no congestionamento do sistema de produção. É neces-
sário, ainda, pensar no tempo gasto para desenvolver o trabalho, incluin-
do os custos da produção e horas extras.

Em essência, a questão é como programar melhor a força de trabalho 
quando a demanda é conhecida e variável, e os prestadores de serviço 
da linha de frente precisam “estar lá” para atendê-la.

Contudo, em grande parte dos serviços, criam-se dilemas na programa-
ção de mão de obra:

• Quantos funcionários devem estar trabalhando nos vários momen-
tos? Convém estabelecer algum excesso de capacidade de mão de 
obra para que a organização não corra o risco de deixar de atender 
a demanda. Determinar a capacidade excedente de mão de obra é 
parecido com determinar o volume de estoque de segurança. A capa-
cidade excedente de mão de obra deve ser proporcional ao custo da 
falta de uma unidade de capacidade.

• Como devem ser os turnos de trabalho? Qual deve ser o tamanho 
dos turnos? É possível criar escalas em que os intervalos de alguns 
sejam cobertos pelo trabalho de outros. Deve haver maior densidade 
de atendentes em algumas horas do dia, porque a demanda no de-
correr de um dia pode oscilar bastante. Convém terceirizar partes do 
trabalho?

Antes de continuar a leitura, realize a atividade 2, apresentada na 
seção Atividades, ela trata sobre as dificuldades de possíveis situações 

em serviços.
 

A Qualidade nos Sistemas de Serviços

O consumidor de serviços algumas vezes assume uma posição de certo 
conformismo diante da (baixa) qualidade dos serviços prestados. São 
razões para essa (baixa) qualidade:
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promisso forte com a organização e também não merecedores de 
treinamento ou atenção gerencial;

• excessiva ênfase no corte de custos e na busca de produtividade a 
partir do corte de pessoal;

• o costume a um nível baixo de serviços faz com que o cliente não 
reclame;

• pouca concorrência em alguns setores, especialmente nos serviços 
públicos;

• é difícil padronizar serviços, principalmente os intensivos em mão de 
obra, pela variabilidade de clientes e das circunstâncias;

• como a produção e consumo são normalmente simultâneos, não há 
tempo para inspeções/correções; e

• a intangibilidade do produto dificulta a medição e o controle.

A qualidade de um serviço pode ser entendida como o grau em que as 
expectativas do cliente são atendidas/ excedidas mediante sua percepção 
quanto à prestação dele. A qualidade percebida pelo cliente é, então, a 
diferença entre o esperado e o percebido.

Essa concepção pode apresentar alguns problemas, como:

• o cliente pode ter uma expectativa errônea do serviço;

• o serviço pode estar atrelado a quesitos de segurança, saúde ou 
educacionais, que requerem certos procedimentos, eventualmente 
desagradáveis;

• o cliente julga o serviço apenas pela “face visível”; e

• o cliente pode estar mal informado e/ou ter preconceito.

Procure pensar em exemplos de cada um desses problemas.

As expectativas do cliente são formadas e sua percepção é fundamentada 
nos seguintes aspectos:

• Consistência: ausência de variabilidade.

• Competência: habilidade e conhecimento para resolver o problema, 
especialmente no que se relaciona às “necessidades técnicas” dos 
clientes.

• Velocidade de atendimento: é estar à disposição do prestador de 
serviço (relaciona-se ao tempo de espera, real e percebido).
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municação, cortesia, ambiente.

• Flexibilidade: ser capaz de mudar e de adaptar a operação.

• Credibilidade/segurança: habilidade de transmitir confiança; baixa 
percepção de risco.

• Acesso: boa localização, horário amplo/conveniente, facilidade de 
contato e acesso.

• Tangíveis: boa aparência de qualquer evidência física.

• Custo: fornecimento a baixo custo/custo acessível.
 
O conceito de qualidade, assim como as ações dentro de uma organi-
zação, é praticamente indissociável do conceito de qualidade total. Essa 
filosofia instalou-se em nossas organizações, de forma mais ou menos 
intensa, e serviu para que o antigo conceito de controle de qualidade 
desse lugar a outras formas de pensar, nas quais:

• todos tem algo a contribuir;

• todo esforço para a melhoria repercute na competitividade;

• há sempre uma forma melhor de fazer as coisas;

• a qualidade deve ser construída ao longo do processo e não apenas 
ao final; e

• todos os custos relacionados com a qualidade devem ser envolvidos 
nas análises.

A boa qualidade é resultado de esforços, de disciplina, de domínio da 
técnica, o que pressupõe investimento em preparo. Os custos para obter 
boa qualidade podem ser classificados em alguns tipos:

• custos de prevenção (custos das ações que visam a impedir que os 
erros ocorram);

• custos de inspeção (custos das atividades que visam a detectar erros 
no serviço, depois de produzido);

• custos de falhas internas (custos que decorrem de correções possí-
veis enquanto o cliente ou seu bem ainda estejam na organização); e

• custos de falhas externas (custos que decorrem da correção de erros 
ocorridos ou notados após a prestação do serviço, quando o cliente 
já deixou a organização).
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O conjunto desses custos tende a diminuir sensivelmente com o esforço 
de programas para a melhoria de qualidade. Há sempre uma maneira 
melhor de fazer as coisas. A nova mentalidade contestou os “níveis acei-
táveis de erros”. Há operações na sociedade que obviamente buscam 
o zero defeito, como é o caso dos meios de transporte (com ênfase no 
transporte aéreo). Não haveria razão para outras operações serem dife-
rentes. Podemos pensar nos seguintes exemplos de melhoria:

• Poka-yoke (dispositivo à prova de erros): componentes que se en-
caixam somente da maneira correta. Em serviços podemos dar ao 
servidor um “mostrador” de erros num editor de texto, espelho para 
verificar sua aparência; o cliente pode ser auxiliado por fitas e cor-
rentes marcando sua fila num banco ou uma ligação do consultório 
lembrando-o de uma consulta.

• Treinamento do cliente: quanto maior a participação do cliente, 
maior a complexidade; e quando sua atuação tem grande impacto, 
maior a importância em treiná-lo. Um exemplo é a economia no uso 
de toalhas de papel ou na troca de toalhas em hotel.

• Motivação do cliente: normalmente os clientes não têm compensa-
ção financeira. Pode, no entanto, haver descontos (emissão de pas-
sagens aéreas pela internet), punições (multa por devolução de livros 
à biblioteca com atraso), apelo a regras sociais (comportamento ade-
quado do cliente).

• Medição da satisfação da mão de obra: a mão de obra representa os 
clientes internos que esperam reforço positivo, alternância com perí-
odos de estresse reduzido ou formas amplas de redução de estresse, 
remuneração justa, conforto ambiental/de postura, oportunidade de 
carreira; a mão de obra deve sentir-se desafiada pelo trabalho.

• Medição do desempenho da concorrência (benchmarking): é a 
comparação de práticas e de desempenho com outras organizações.

• Medidas de desempenho indutoras de atitude: a medida adotada 
deverá ser observada pelo prestador de serviço (um caixa de super-
mercado pode ser avaliado por sua velocidade como também pela 
cortesia).

 
Uma forma de verificarmos as diferenças entre o projeto de serviço e o 
de resultado, e explicá-lo, é a aplicação do Modelo das cinco falhas, con-
forme já mencionamos na seção A qualidade em serviços, do Capítulo 2. 
Esse modelo fundamenta-se na verificação de falhas relacionadas a 5 hia-
tos (gaps). Segue uma exposição sobre esse modelo, conforme Martins 
e Laugeni (2005), o qual é chamado de Cinco Falhas por Fitzsimmons e 
Fitzsimmons (2005):
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Vamos conferir as Cinco Falhas:

• Gap 1, falha na comparação expectativa do consumidor-percepção 
gerencial: divergências entre as expectativas do cliente e o que a 
organização entendeu como sendo essa expectativa. Os gerentes de 
serviços estão sujeitos a falhas de interpretação quanto às expecta-
tivas de seus clientes (caso do professor universitário, dando aulas 
expositivas em um treinamento de executivos, que queriam apenas 
compartilhar experiências). Como podemos evitar esse tipo de falha? 
Focar, pesquisar, influir na formação de expectativas, compreender 
melhor como os clientes avaliam a qualidade, abrir canais de comu-
nicação formais (caixa de sugestões) e informais (postura prospectiva 
do pessoal), reduzir a distância entre os gerentes e os funcionários da 
linha de frente, gerenciar as pessoas visando à comunicação com o 
cliente.

• Gap 2, falha na comparação da percepção gerencial–projeto: diver-
gência entre o entendimento da organização e as especificações que 
elabora para atender o cliente. É a especificação das características e 
da qualidade de serviço; algumas vezes características importantes 
são deixadas de fora da especificação de serviço (caso de uma far-
mácia que, além de estar bem localizada possui estacionamento; no 
entanto, privilegiou apenas o primeiro aspecto). É uma falha de pro-
jeto. Como podemos evitar esse tipo de falha? Ao analisar o pacote 
de serviços (como cada aspecto influi); analisar o ciclo do ponto de 
vista do cliente; e analisar os momentos da verdade.

Figura 10: Modelo de falha na qualidade em serviços 
Fonte: Fitzsimmons e Fitzsimmons (2005, p. 149)
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de serviço: é o caso que ocorre quando o que está especificado não 
é praticado (caso de uma empresa de consultoria, que pela falta de 
seus consultores mais experientes, não consegue prestar a totalidade 
dos serviços prometidos). Como podemos evitar esse tipo de falha? 
Lançando mão de profissionais externos e tendo um contingente de 
reserva. Adequando o processo às expectativas dos clientes, adotan-
do a tecnologia propicia ao processo e às expectativas (ônibus novo/
moderno para uma excursão), adequando os funcionários, estabele-
cendo padrões de atendimento (sem prejudicar a flexibilidade), defi-
nindo medidas de avaliação de desempenho, utilizando ferramentas 
de análise, utilizando medidas à prova de falhas.

• Gap 4, falha na comparação da prestação do serviço-comunicação 
ao cliente: é a coerência entre o que se promete e o que se faz. 
O problema surge da comunicação inadequada e do exagero sobre 
a realidade. Marketing e produção devem desenvolver o projeto de 
serviço em conjunto, formar expectativas coerentes e comunicarem-
-se durante o processo.

• Gap 5, falha na comparação da expectativa do cliente-percepção 
do cliente: é a resultante das falhas dos tipos 1 a 4, que podem estar 
ocorrendo simultaneamente e, inclusive, anularem-se mutuamente.

A partir do conhecimento dessas cinco falhas, avance até a seção 
Atividades e realize a atividade 3.

Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000, 2005) propõem uma avaliação de 
qualidade baseada em critérios derivados do pacote de serviços. Para 
melhor esclarecimento, repare nos exemplos a seguir:

• Apoio proporcionado pelas instalações:

• Localização: é acessível ao transporte público? É bem localizado?
• Decoração interior: a atmosfera é apropriada (qualidade e dispo-

sição da mobília)?
• Equipamento de suporte: o dentista usa broca mecânica ou a ar? 

Qual o tipo e a idade das aeronaves da companhia aérea?
• Adequação da arquitetura: a arquitetura discreta e típica para 

igrejas.
• Layout de facilidades: há um bom fluxo de tráfego?
 Há salas de espera adequadas? Há algum atalho?

• Bens facilitadores:

• Consistência: aspecto das frituras; controle das porções.
• Quantidade: pequeno, médio ou grande (caso de bebida).
• Seleção: variedade de lugares para armazenamento; número de 

itens no cardápio.
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• Treinamento do pessoal: o mecânico tem certificado de treina-
mento reconhecido? Os médicos têm título de especialistas em 
suas áreas?

• Abrangência: hospitais gerais comparados com clínicas (vanta-
gens, coerência).

• Consistência: pontualidade das empresas aéreas; padrão profis-
sional reconhecido.

• Disponibilidade: serviços de 24 horas; há um site para contato? 
Há número de telefone para chamadas gratuitas?

• Serviços implícitos:

• Atitude no serviço: simpatia do atendente; tato dos policiais 
ao trabalharem no tráfego; pessoas grosseiras atendendo em 
restaurantes.

• Atmosfera: decoração do restaurante; música em um bar.
• Espera: filas; ficar esperando algo; beber algo num restaurante 

enquanto se espera.
• Status: diploma de universidade de prestígio; camarotes em al-

gum evento.
• Sensação de bem-estar: ônibus amplos; estacionamento seguro 

e sem “flanelinhas”.
• Privacidade e segurança: cartão magnético ou chave confiável 

para hotéis; atendimento em escritório reservado.
• Comodidade: estacionamento próximo (e gratuito).

 

Estrutura de uma Organização de Serviços

As instalações podem ser indicadoras de um posicionamento no merca-
do. Casas comerciais com instalações melhores, por exemplo, sugerem 
qualidade superior dos bens vendidos. Também podem fazer pensar que 
os preços sejam altos. O tipo de ambiente criado pelas instalações é 
indutor de opinião e focaliza o mercado. Criam atmosferas adequadas a 
propostas como as de restaurantes e de bares temáticos. 

Podemos também pensar em detalhes, e não em projetos inteiros, como 
determinantes de sucesso ou insucesso. Podemos citar como exemplos:

• ventilação inadequada em um ônibus ou em uma sala de espera;

• poluição do ambiente por fumantes;

• academia de ginástica e fisioterapia com acesso para cadeira de rodas;

• instalações de asilos ou clínicas de recuperação que favorecem a ca-

minhadas quando isso é determinante para a manutenção ou para a 

recuperação do paciente; e

• existência de toaletes (em condições confiáveis).
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de bem-estar e, ainda, devem estar de acordo com o tipo de negócio. 
Além disso, o local em que se encontram leva a associações com concei-
tos de qualidade e status de serviço. Vejamos:

• o ambiente pode conter indícios que identifiquem a organização 
(símbolos, cores, arquitetura), o que leva à fixação do nome;

• uma escola primária deve ter pátio para recreio, brinquedos e contato 
com a natureza;

• um posto de gasolina pode ter cores e aplicação de metais brilhantes 
e deve sugerir ordem e limpeza;

• agências bancárias ficam melhores em prédios sólidos, sugerindo se-
gurança e estabilidade;

• uma funerária requer jardins bem cuidados, ambientes sóbrios, tran-
quilos e reservados; e

• hospitais ficam melhores com o uso de cores neutras, os ambientes 
devem refletir higiene, aconchego e tranquilidade.

O ambiente de negócios nem sempre permite que as construções e lo-
cais de trabalho estejam em sintonia perfeita, o que requer alguns cuida-
dos adicionais, que podem funcionar como paliativos.

• a organização pode se expandir e para isso deve haver previsão para 
expansões;

• algumas vezes a criatividade consegue minimizar problemas de es-
paço (um segundo piso em um box em algum mercado público deste 
Brasil);

• devem ser flexíveis quanto ao espaço - a expansão de um restaurante 
pode se dar com a entrega de refeições em domicílio;

• estações rodoviárias e aeroportos são cartões de visita de uma cidade 
e a sua expansão deve ser sempre uma alternativa possível;

• os fatores estéticos em uma loja que componha um ambiente geral 
sofisticado levam a comportamentos compatíveis, enquanto um am-
biente sem preocupação com aspectos estéticos pode induzir a um 
tratamento grosseiro; e

• o local deve estar integrado ao ambiente contíguo, significando pos-
sibilidades de estacionamento e ausência de inconveniências como o 
barulho de uma casa noturna.
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serviços. O layout por serviço é um dos tipos clássicos. Alguns serviços 
podem ser divididos em uma sequência inflexível de passos, que todos 
os clientes devem experimentar. Alguns restaurantes universitários fun-
cionam assim. As bandejas são empurradas à frente e em sequência.

Neste momento, vá para a seção Atividades e realize a atividade 5.

O layout por processo é aquele em que os atendentes são agrupados por 
funções similares (por processo). É o caso de serviços de saúde (enfer-
magem, nutrição, lavanderia, médicos da especialidade A, da especiali-
dade B) ou departamentos em repartições públicas (setor de cadastro, 
análise de processos etc.).

Neste momento, vá para a seção Atividades e realize a atividade 6.

Outra forma de ver e de analisar a organização e o tipo de layout é a 
maior ou menor facilidade de orientação, percebida pelos clientes, no 
ambiente. A orientação é uma questão de conforto e nos influência 
psicologicamente.

A orientação é a primeira necessidade do indivíduo ao entrar em algum 
lugar. Trata-se da orientação espacial (onde estou?) e a funcional (o que 
esta organização faz e o que eu devo fazer a seguir?). A confiança passa a 
existir quando houver indicações e também experiência prévia.

Para contribuir para maior facilidade, podemos adotar mapas do tipo 
“você está aqui”, e cartazes que indicam que “neste local você pode 
obter...”.
 
Quanto à organização e sua situação em relação ao ambiente externo, 
há várias ponderações a fazer. A localização das instalações de serviços 
pode produzir o efeito de:

• criar barreiras à entrada de competidores; e
• gerar demanda.

O aspecto localização leva às seguintes ponderações complementares, 
com influência direta na competitividade:

• capacidade de reagir às mudanças no ambiente econômico, ques-
tões demográficas e culturais, o que significa flexibilidade, também 
no quesito localização;

• como a organização se estabelece em relação aos seus competido-
res? Adota múltiplas localizações, por exemplo, ou mantém localiza-
ções antes que o mercado tenha se desenvolvido, evitando assim a 
entrada de concorrentes;
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mento da demanda, considerando entre outros aspectos a localiza-
ção próxima dos fatores geradores de demanda; e

• o mesmo serviço pode ser oferecido em múltiplos locais, caracteri-
zando o foco em determinada competência.

 

Resumindo

O dia a dia no gerenciamento de um sistema de serviços requer rotinas, 
que antecipam a produção e a controlam. Você viu que o primeiro pas-
so visto por nós trata da definição da quantidade dos serviços a serem 
prestados em determinado período de tempo. Seguiu-se uma discussão 
sobre o abastecimento com os materiais necessários e as formas de re-
posição de estoques. Um desafio constante é a conciliação dos prazos 
pedidos pelos clientes e a capacidade disponível. Vimos algumas formas 
de fazê-lo. Em qualidade abordamos alguns parâmetros de verificação; 
também apresentamos o instrumento dos 5 gaps. Essas etapas comple-
tam o ciclo operacional. Complementarmente, você viu características 
estruturais a serem observadas quando da constituição de um sistema de 
serviços e também alguns aspectos de estratégia em serviços.

ATIVIDADES

Chegou a hora de analisarmos se você está entendendo o que estu-

damos até aqui. Para saber, procure resolver as atividades propostas 

a seguir. Lembre-se: você pode contar com o auxílio de seu tutor.

1. Exerça, agora, a posição de usuário de serviços públicos e con-

sidere que o setor público possa melhorar a qualidade deles, o 

que no caso presente se fará mediante o acesso mais rápido e 

confiável aos serviços. Assim, analise seis setores do serviço pú-

blico ou um serviço específico e sugira ações que permitam me-

lhor previsão (equilíbrio) da demanda. Já sugerimos três, você 

deve pensar em mais três exemplos. De que estímulos poderia 

o setor público lançar mão se o objetivo for aumentar o número 

de serviços oferecidos?



71

C
AP

ÍT
U

LO
 4

2. Considerando as dificuldades que ocorrem nas mais variadas 
situações relativas aos serviços, e considerando sua experiência 
na prestação de um serviço, quer como prestador quer como 
cliente, descreva uma situação conhecida e a correspondente 
solução, já encontrada ou a sugerir:

3.  Com base no conhecimento das Cinco Falhas, descreva uma si-
tuação que você tenha vivenciado ou, na falta de lembrança, si-
mule algo que faça parte da sua vivência doméstica. Poderíamos 
citar a confecção de um móvel para a cozinha de nossa casa, 
um boxe para o nosso banheiro, um vestido de luxo a ser feito 
por nossa costureira, a construção de uma casa ou o projeto de 
arte de um sítio na internet. Faça uma descrição para as Cinco 
Falhas, supondo diferenças e problemas em cada uma delas:

• Gap 1, falha na comparação expectativa do consumidor-percep-
ção gerencial.

• Gap 2, falha na comparação da percepção gerencial-projeto.

• Gap 3, falha na comparação da especificação do serviço-presta- 
ção de serviço.
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ção ao cliente.

• Gap 5, falha na comparação da expectativa do cliente-percepção 
do cliente.

 
 Essa atividade, no caso de ser uma simulação, é também uma 

antecipação dos possíveis erros, servindo de instrumento de 
planejamento.

4. Olhe ao seu redor e observe exemplos de instalações adequa-
das/inadequadas, caracterizando-as em relação ao que conside-
rar o aspecto determinante:

5.  Defenda o tipo de layout encontrado em restaurantes 
universitários.

6.  Quais as vantagens do layout por processo para organizar a pro-
dução de serviço? Cite uma situação específica (serviço) organi-
zada dessa forma e analise-a.

7. Crie uma forma de comunicação visual para algum prestador de 
serviço público que você conheça. Pode ser o seu local de traba-
lho ou alguma repartição da qual você se utilize. Coloque-se no 
lugar do cliente e informe o que você gostaria de saber. Para fa-
cilitar, crie um cartaz utilizando o modelo seguinte, previamente 
dividido em três campos. Sugere-se formular três questões e 
respondê-las dentro de cada espaço.

8. Como exercício, e considerando que localização dos serviços é 
aquela em que o serviço é oferecido, elenque características que 
possam significar situações nas quais elas sejam vistas como 
uma vantagem competitiva. Reúna o máximo de argumentos 
possíveis.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

O livro apresentado visou essencialmente desenvolver uma atitude 

de prevenção. Você, administrador estará constantemente desafiado 

a resolver situações de problema. E muitas vezes terá a chance de 

conceber situações capazes de evitar que os problemas ocorram. 

Isto se fará projetando serviços e respectivos processos de forma 

metódica e cuidadosa e prevendo corretamente a capacidade de 

executar os serviços e a demanda. O sucesso depende também do 

monitoramento das atividades diárias, da programação e do contro-

le. As informações básicas foram apresentadas e esperamos que, 

junto com as leituras adicionais e a resolução das atividades propos-

tas você possa formar uma base de conhecimento adequada a este 

nível de formação.  

Desejamos uma profícua leitura deste material e sucesso no Curso.
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